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RESUMO 

 

Este trabalho tem o objetivo de analisar a política pública nacional de proteção dos direitos da 

pessoa com deficiência do Plano Viver sem Limite, na sua etapa de implantação, 

especificamente, no que se refere à promoção do acesso à educação e ao mercado de trabalho, 

direitos fundamentais sociais e instrumentos que possibilitam a superação da exclusão 

vivenciada por essas pessoas. No Brasil, 23,9% da população vivem com algum tipo de 

deficiência e 61,1% das pessoas com deficiência não têm instrução ou não concluíram o ensino 

fundamental (IBGE, 2010), de modo que a ausência de formação educacional e de preparação 

para o mercado de trabalho resultam a transformação da deficiência em incapacidade, 

colocando esses indivíduos à margem da sociedade. Esse cenário excludente persiste apesar da 

existência de um complexo de normas – nacionais e internacionais incorporadas ao 

ordenamento jurídico brasileiro –, de tutela aos direitos da pessoa com deficiência. O argumento 

central verte-se na observância das diferenças e peculiaridades que são próprias das pessoas 

com deficiência – impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial –, para 

promover não apenas a inclusão social em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

mas, sobretudo, o exercício pleno da cidadania, com autonomia e independência, reduzindo, ou 

mesmo eliminando, as barreiras impostas pela sociedade, a partir de um juízo de equidade. 

Tem-se, como metodologia, para análise da etapa de implantação do Plano Viver sem Limite, a 

pesquisa exploratória e descritiva dos dados secundários coletados no banco de dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério da Educação (MEC) e do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), apresentando como resultado o panorama da 

participação da pessoa com deficiência na educação básica, na educação superior e no mercado 

formal de trabalho, no Brasil, a partir do ano de 2010. 

 

Palavras-Chave: Educação; Equidade; Pessoa com deficiência; Trabalho; Plano Viver sem 

Limite. 

 

 

 



 
 

VII 
 

ABSTRACT 

 

This work aims to analyze the national public policy for the protection of the rights of people 

with disabilities of the Living Without Limit Plan, in its implementation stage, specifically, with 

regard to promoting access to education and the labor market, rights fundamental principles and 

instruments that make it possible to overcome the exclusion experienced by these people. In 

Brazil, 23.9% of the population live with some type of disability and 61.1% of people with 

disabilities are not educated or have not completed elementary school (IBGE, 2010), so that the 

absence of educational training and preparation for the labor market, the transformation of 

disability into incapacity results, placing these individuals on the margins of society. This 

exclusionary scenario persists despite the existence of a complex of norms - national and 

international incorporated into the Brazilian legal system -, of protection to the rights of the 

person with disabilities. The central argument is the observance of the differences and 

peculiarities that are characteristic of people with disabilities - physical, mental, intellectual or 

sensory impediments - to promote not only social inclusion in equal opportunities with other 

people, but above all, the full exercise of citizenship, with autonomy and independence, 

reducing, or even eliminating, the barriers imposed by society, based on a judgment of equity. 

The methodology for analyzing the implementation stage of the Living Without Limit Plan is 

exploratory and descriptive research of secondary data collected in the database of the Brazilian 

Institute of Geography and Statistics (IBGE), of the Ministry of Education (MEC) and the 

Ministry of Labor and Employment (MTE), presenting as a result the panorama of the 

participation of people with disabilities in basic education, in higher education and in the formal 

labor market, in Brazil, starting in 2010. 

 

Keywords: Education; Equity; Disabled Person; Working; Living Without Limit Plan. 
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a deficiência é uma 

preocupação global. Estima-se que 15% da população mundial (OMS, 2011) e 23,9% da 

população brasileira (IBGE, 2010) sofrem com algum tipo de deficiência e a falta de políticas 

públicas adequadas ao desenvolvimento educacional e a preparação para o mercado de trabalho 

resultam na conversão da deficiência em incapacidade, colocando as pessoas com deficiência à 

margem da sociedade.  

Considerando que a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

(BRASIL, 2007, p. 16), regulamentou, em seu Artigo 1, que “Pessoas com deficiência são 

aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 

e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”, tem-se que a 

incapacidade não lhe é atributo, mas pode ser compreendida como um complexo de condições 

impostas pela sociedade e que impedem o desenvolvimento pleno das pessoas com deficiência. 

Diante do reconhecimento internacional, através da Convenção, da capacidade da 

pessoa com deficiência, inclusive, pelo Brasil, que aprovou a referida Convenção por 

intermédio do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do Art. 5º da Constituição Federal 

Brasileira, através do Decreto Legislativo nº 186 de 2008, sendo executada e cumprida 

inteiramente, no âmbito nacional, desde 2009, após promulgação do Decreto nº 6.949, a 

presente pesquisa pergunta: qual a realidade inscrita na sociedade brasileira, vivenciada pela 

pessoa com deficiência, a partir da análise do papel do Estado na promoção de sua inclusão 

social, por meio da concretização dos direitos fundamentais à educação e ao acesso ao mercado 

de trabalho?  

Assim, este estudo tem o objetivo de verificar o impacto da implantação da política 

pública instituída pelo Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência Viver sem 

Limite, quanto à possibilidade de proporcionar às pessoas com deficiência a autonomia 

necessária para atuar de forma independente na sociedade, eliminando as barreiras que a 

incapacitam, utilizando, como metodologia, a pesquisa exploratória e descritiva dos dados 

secundários coletados no banco de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), do Ministério da Educação (MEC) e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

sobre pessoas com deficiência, no Brasil, a partir de 2010, ano da realização do último Censo 

Demográfico, cujos dados foram referência para instituição desta política.  
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Cumpre-se destacar, também, que este estudo pretende chamar a atenção para esta 

parcela da população, que embora minoria, trata-se de uma minoria significativa, pois, 

aproximadamente 1/4 da população brasileira sofre com algum tipo de deficiência, sobretudo, 

porque obteve como resultado a constatação de que um expressivo número de pessoas com 

deficiência, no Brasil, não detém acesso à educação, e, consequentemente, tem potencializadas 

as dificuldades de acesso ao mercado de trabalho e à renda e, por isso, maiores chances de ser 

relegado à pobreza.  

A pobreza se caracteriza pelo acesso desigual à renda, bens e serviços, e, 

consequentemente, acarreta uma maior dificuldade à pessoa de ter acesso ao mínimo necessário 

à sua subsistência: alimentação, saúde, saneamento básico, segurança, transporte, educação, 

trabalho e lazer.  

Com a falta de acesso ao mercado de trabalho e, consequentemente, à renda, a situação 

de pobreza da pessoa com deficiência se agrava, mormente, porque as peculiaridades 

ocasionadas pela deficiência – dificuldade de deambulação, dificuldade de aprendizagem, 

problemas recorrentes de saúde, necessidade de apoio para atividades cotidianas de higiene, 

alimentação –, geram-lhe despesas excessivas com, entre outras, assistência e tratamento 

médico, medicamentos, dispositivos assistivos, transporte e a necessidade de apoio e assistência 

pessoal.  

A Organização das Nações Unidas (ONU, 2011) alerta que 20% das pessoas mais 

pobres do mundo possuem alguma deficiência1. Trata-se de um círculo vicioso em que a 

deficiência acarreta maior dificuldade de acesso à renda – causada pelos gastos excessivos, mas 

também pela dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, sobretudo, qualificado –, e a falta 

de acesso à renda agrava as barreiras enfrentadas pela pessoa com deficiência – impedindo-lhe 

ou dificultando o acesso a serviços essenciais, como ao abastecimento de água e luz, assistência 

médica e hospitalar, saneamento básico2, nutrição adequada, que, consequentemente, podem 

agravar ainda mais o seu estado de saúde. 

 Assim, o presente trabalho, que tem como um de seus objetivos específicos diferenciar 

os institutos da deficiência e da incapacidade, demonstrando que o desenvolvimento 

educacional pode promover a autonomia e a independência da pessoa com deficiência, aborda 

                                            
1 ONU – Organização das Nações Unidas. A ONU e as pessoas com deficiência. Disponível em: < 

https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia/>. 
2 Estes são considerados serviços e atividades essenciais, pois se encontram elencados no rol do artigo 10 da Lei 

nº 7.783/89, que dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento 

das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras providências (BRASIL. Lei nº 7.783 de 28 de junho de 

1989. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7783.HTM>).  

https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7783.HTM
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inicialmente, no primeiro capítulo, a educação como um direito fundamental, apresentando o 

regramento jurídico, constitucional, sobre esse direito – desde a educação infantil ao ensino 

superior –, mas, sobretudo, como um instrumento de reinvenção do mundo, que possibilita às 

pessoas, especialmente as pessoas com deficiência, a capacidade para o ser mais, ou seja, a 

capacidade de ser aquilo que elas podem ser. Oportunamente, demonstrando que deficiência 

não se confunde com incapacidade; que determinadas limitações, de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, não, necessariamente, incapacitam a pessoa e que essa incapacidade 

provém, originariamente, das barreiras impostas pelo ambiente – familiar, social, econômico, 

cultural – onde elas estão inseridas, ou seja, das barreiras impostas pela sociedade.  

Uma dessas condições impostas pela sociedade que incapacitam a pessoa com 

deficiência é, pois, a falta de políticas públicas inclusivas de acesso à educação, o que 

potencializa a dificuldade de acesso ao mercado de trabalho e à renda e, por isso, ela tende a 

ficar mais excluída. Nesse sentido, ainda no primeiro capítulo, esta pesquisa se detém na análise 

da política pública de acesso à educação da pessoa com deficiência proposta pelo Plano Viver 

sem Limite.  

O Plano Viver sem Limite é um política do Governo Federal, cuja implantação 

envolveu a participação de 15 Ministérios3 e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (Conade), em novembro de 2011, ressaltando o compromisso do Brasil com as 

prerrogativas da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2007, p. 

16), que tem como propósito “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 

promover o respeito pela sua dignidade inerente”. 

O termo política pública sucinta muitas divergências ideológicas. Oficialmente, o 

Ministério da Saúde (2009, p. 7) define políticas públicas como “decisões de caráter geral que 

apontam rumos e linhas estratégicas de atuação governamental, reduzindo os efeitos da 

descontinuidade administrativa e potencializando os recursos disponíveis (...)”. Todavia, para 

fins deste trabalho, tomou-se como referência também a definição de Peters (apud SOUZA, 

2006, p. 24), que afirma que “política pública é a soma das atividades dos governos, que agem 

diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos”, uma vez que tem 

                                            
3 “São 15 os órgãos federais que integram o Viver sem Limite: Casa Civil; Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministérios da Educação; Saúde; 

Trabalho e Emprego; Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ciência, Tecnologia e Inovação; Cidades; 

Fazenda; Esporte; Cultura; Comunicações; Previdência Social; e Planejamento, Orçamento e Gestão”. (BRASIL. 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR)/Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Pessoa com deficiência (SNPD). Viver sem Limite – Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

deficiência. Brasília: SDH-PR/SNPD, 2014, p. 25). 
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como escopo analisar a influência do Plano Viver sem Limite na vida das pessoas com 

deficiência, quanto à promoção do acesso à educação e ao mercado de trabalho.  

O segundo capítulo traz uma abordagem da inclusão social da pessoa com deficiência, 

a partir da atuação do Estado como agente garantidor da sua proteção e da sua inclusão no 

mercado de trabalho, com ênfase, na promoção do acesso ao trabalho qualificado, em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas, a partir da análise dos dados secundários obtidos pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Censo Demográfico, no ano de 2010, 

especificamente, quanto ao acesso ao mercado de trabalho da pessoa com deficiência no Brasil, 

verificando como se dá o reconhecimento pela sociedade e, prioritariamente, pelo Estado, da 

deficiência como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento social 

sustentável e de melhoria da condição de vida dessas pessoas, antes mesmo da implantação da 

política pública de inclusão social, proposta pelo Plano Viver sem Limite. 

Partindo dessas premissas, neste mesmo capitulo, abordando sobre a etapa de 

construção da agenda do Plano Viver sem Limite - apesar de não ser objeto desta pesquisa, essa 

etapa do ciclo da política pública -, verificou-se a relevância da participação das pessoas com 

deficiência, através do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade), 

não apenas na construção, mas também na etapa de implantação dessa política para a promoção 

da inclusão das pessoas com deficiência, através do acesso ao mercado de trabalho, enfatizando 

o trabalho como instrumento de cidadania para essas pessoas; apresentando as ferramentas 

existentes, que permitem a aprendizagem e a prática, com autonomia e independência, daquilo 

que lhes é ministrado, sobretudo, daquelas atividades, através das quais, a identidade dessas 

pessoas é preservada. 

No terceiro capítulo, através de uma pesquisa descritiva, são analisados os dados 

secundários, obtidos através do Censo Escolar da Educação Básica e da Educação Superior, 

promovido pelo Ministério da Educação (MEC), e através da Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS) – relatório de informações coletadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) –, a partir do ano de 2010 – ano base do último Censo Demográfico nacional, realizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em cujos elementos, referentes à 

população com deficiência no Brasil, baseiam-se este estudo, com o intuito de verificar a efetiva 

participação da pessoa com deficiência na sociedade, através do acesso aos direitos 

fundamentais à educação e ao mercado de trabalho. 

No âmbito da Educação Básica do Brasil, verifica-se as informações acerca do número 

de matrículas na modalidade da Educação Especial, em relação às matrículas da Educação 

Regular, bem como sobre o número de alunos com deficiência incluídos em classes comuns e 
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em classes especiais, nas etapas de ensino fundamental e médio, sob a perspectiva de uma 

política pública de Educação Especial inclusiva e que promova a equidade. A análise do Censo 

da Educação na dimensão do Ensino Superior no Brasil se dá em relação não só ao número de 

matrículas, mas também ao número de ingressantes e concluintes de graduação com deficiência, 

e acerca da disponibilização pelas instituições de ensino superior de recursos de tecnologia 

assistiva, também sob a perspectiva de que a Educação Especial precisa estar presente em todos 

os níveis de ensino, inclusive, na educação superior, profissionalizante, apta a garantir o acesso 

ao mercado de trabalho qualificado. Quanto aos elementos obtidos pela RAIS, é objeto de 

análise o número de empregos formais de pessoas com deficiência no Brasil, inclusive, por tipo 

de deficiência, e a sua média de rendimentos mensais, nos anos de 2010 e 2011, e 2013 e 2014, 

em relação à média de rendimentos de empregos formais no país. A partir da análise desses 

dados secundários, esta pesquisa vem, pois, apresentar o panorama da inclusão da pessoa com 

deficiência na educação básica e na educação superior, bem como no mercado formal de 

trabalho, no Brasil, especialmente, partir da instituição do Viver sem Limite, em 2011, com o 

intuito de analisar o impacto dessa política, de caráter essencialmente inclusivo, para a 

promoção da equidade no tratamento da pessoa com deficiência. 

O direito à educação e direito ao trabalho da pessoa com deficiência estão devidamente 

regulamentados, seja na ordem internacional, seja na ordem nacional. O complexo normativo 

de proteção de direitos, como já fora mencionado anteriormente, está expressamente dito nos 

diplomas legais, inclusive, no maior diploma legal do Brasil, na Constituição. O Direito, 

enquanto disciplina, cumpre o seu papel no reconhecimento e na proteção dos direitos humanos 

fundamentais sociais da pessoa com deficiência. Mas, considerando a intensidade das relações 

sociais e dessas com o meio social, sobretudo, considerando as peculiaridades apresentadas pela 

pessoa com deficiência e a sua interação com as barreiras, que podem e vêm obstruindo a sua 

participação plena na sociedade, verifica-se que o Direito é uma ciência que não se esgota em 

si mesmo. Surge, pois, a necessidade de um diálogo interdisciplinar com as demais áreas do 

conhecimento em busca de novos referencias analíticos frente ao complexo desafio de assegurar 

a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas. Esta, portanto, é a proposta desta pesquisa, possibilitar o diálogo do Direito 

com as outras áreas das Ciências Sociais Aplicadas, especificamente, o Mercado de Trabalho; 

e com as áreas das Ciências Humanas, especificamente, a Educação Especial e as Políticas 

Públicas, através da análise da política proposta pelo Plano Viver sem Limite,  de promoção do 

acesso à educação e ao mercado de trabalho da pessoa com deficiência, que enseja não apenas 

a efetivação de direitos fundamentais sociais, garantidos pelo Direito, mas enfaticamente, 
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caracteriza a consolidação da sua plena cidadania, capaz de fazê-la romper, definitivamente, 

com o ciclo persistente da exclusão social que vivencia, através da equidade. 

Pode-se dizer, desde já, que o grande desafio dessa política pública de proteção às 

pessoas com deficiência é possibilitar-lhes o protagonismo, a partir da observância das suas 

diferenças, ou seja, das especificidades que apresentam; e que, embora um grande passo já tenha 

sido dado para inclusão da pessoa com deficiência em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, através dos instrumentos normativos, nacionais e internacionais, de proteção 

aos seus direitos, é necessário ir além do dever-ser para que as pessoas com deficiência, de fato, 

sejam pessoas independentes e autônomas, e possam Viver sem Limite. 
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2.  ACESSO À EDUCAÇÃO: UMA POLÍTICA PARA PROMOÇÃO DA 

CIDADANIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

As pessoas com deficiência recebem especial proteção do Estado através de 

instrumentos de tutela de seus direitos, na ordem nacional e internacional, por meio da 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com deficiência – Estatuto da Pessoa com deficiência, respectivamente.  

Todavia, para que essa igualdade assegurada por lei, inclusive pela Constituição da 

República Federativa do Brasil, seja alcançada materialmente, isto é, para que corresponda ao 

ideal de justiça, com o respeito à diferença e à diversidade, faz-se necessário que as pessoas 

com deficiência sejam tratadas desigualmente, na medida de suas desigualdades, ou seja, com 

equidade.  Se melhor dito, tratar desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades 

significa possibilitar a igualdade de oportunidade às pessoas, orientando-se pelos critérios de 

gênero, de idade, de raça, de etnia, bem como de deficiência, dentre outros, sem restringir-se, 

tão somente, à assertiva de que “todos são iguais perante a lei”. 

A observância da equidade na formulação da política pública de educação possibilita 

à pessoa com deficiência a igualdade de oportunidades em relação às pessoas não-deficientes, 

a partir de um processo de adequação às necessidades específicas que a deficiência implica, no 

ambiente físico, cultural, social, para que, apropriando-se do espaço onde está inserida, a pessoa  

com deficiência consiga romper as barreiras que impedem a sua efetiva participação na 

sociedade e a sua inclusão social aconteça. Isso porque a educação é elemento essencial para o 

pleno exercício da cidadania, sendo vetor de desenvolvimento econômico e requisito necessário 

ao efetivo Estado Democrático de Direito. Trata-se de um direito que tem tutela regulamentada 

na ordem nacional e internacional a toda pessoa.  

O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado pela 

XXI Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, reconheceu 

o direito de toda pessoa à educação. Esse direito tem como escopo o pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do sentido de sua dignidade; fortalecer o respeito pelos direitos 

humanos e liberdades fundamentais; capacitar todas as pessoas para participarem efetivamente 

de uma sociedade livre; favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 

e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos; e, por fim, promover as atividades das 
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Nações Unidas em prol da manutenção da paz4. Esse acordo internacional foi aprovado pelo 

Congresso Nacional Brasileiro em 1991, através do Decreto Legislativo n° 226, tendo sido 

promulgado em 1992, através do Decreto nº 591, passando a ser executado e cumprido 

inteiramente, em âmbito nacional e, consequentemente, tornando obrigatório para o Brasil 

assegurar o cumprimento do direito à educação, nos termos reconhecidos por esse Pacto. 

No entanto, no âmbito nacional, desde 1988, a educação foi assegurada pela Lei 

Máxima do país, Constituição da República Federativa do Brasil, como um direito social 

fundamental5. O que significa dizer que se trata de um bem jurídico de grande relevância, posto 

que, dele, dependem o pleno desenvolvimento da pessoa humana, sua qualificação profissional 

e o seu preparo para o exercício da cidadania; o desenvolvimento econômico; e é requisito 

necessário ao efetivo Estado Democrático de Direito. Dada essa relevância, o direito social 

fundamental à educação recebe especial proteção do Estado para que a sua efetividade seja 

assegurada a todos, conforme corrobora Pinheiro Neto: 

Assim, os direitos sociais de forma inédita passaram a integrar o rol dos 

direitos e garantias fundamentais, assumiram nova posição com a 

proclamação da Constituição Federal de 1988, pois agora carregam 

investidura decorrente de sua nova classificação como verdadeiros direitos 

fundamentais, adquirindo proteção e garantias. Dessa maneira, o legislador e 

o administrador devem promover atos que concedam sua efetividade 

(PINHEIRO NETO, 2016, p. 500). 

  

Como direito social fundamental, o direito à educação tem aplicação imediata6 

garantida pela norma constitucional que o define, ou seja, não precisa que outra norma, 

infraconstitucional, regulamente a sua aplicação. Por conseguinte, o Estado tem o dever de 

cumpri-lo em toda e qualquer circunstância, de modo que, para isso, depende da realização de 

políticas públicas. Não basta assegurar o acesso a uma vaga no ensino fundamental. Não é 

suficiente. Não atende a realização do direito à educação. O Estado necessita, sobretudo, 

realizar ações concretas e permanentes de ordem social, econômica, política e cultural, que 

estejam voltadas a melhorar o acesso a uma educação de qualidade, que possibilite a todos e a 

cada um, inclusive, o acesso ao mercado de trabalho qualificado, e, consequentemente, à renda, 

afastando as desigualdades que segregam à miséria. 

                                            
4 Artigo 13 do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – ONU. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm>. Acesso em 27/03/2018. 
5 São direitos fundamentais sociais: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 

a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo prevê o artigo 6º da Constituição Federal de 1988. 
6 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, conforme previsto no artigo 

5º, § 1º, da Constituição Federal de 1988. 
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Da educação depende a salvaguarda do Estado Democrático de Direito:  

Já afirmamos, em outra oportunidade, que pensar a democracia, hoje, é 

também a consciência de que ela é ‘impraticável sem a educação’, conforme 

refere Carl Sagan. O controle do Estado - via democracia - somente poderá 

advir de uma sociedade esclarecida pela educação de todos - em qualquer 

nível, indivíduos igualados pelo alcance do conhecimento (GARCIA, 2011, 

p. 1001). 

  

Por isso, não obstante, ser um direito de todos estabelecido pela Constituição, a 

educação é um dever fundamental, segundo a Lei Máxima. Um direito fundamental de todos e 

um dever fundamental do Estado7. Isso implica dizer que o Estado tem o dever – fundamental, 

do qual não se pode refutar –, de assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus 

diversos níveis, etapas e modalidades, para que esse direito seja efetivado, e o faz através de 

um plano nacional, que tem o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime 

de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação dessa 

política8. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) tem como diretrizes a erradicação do 

analfabetismo; a universalização do atendimento escolar; a superação das desigualdades 

educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação; a melhoria da qualidade da educação; a formação para o trabalho e para a 

cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; a 

promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; a promoção humanística, 

científica, cultural e tecnológica do país; o estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; a valorização 

dos(as) profissionais da educação; e a promoção dos princípios do respeito aos direitos 

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental9. 

A superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação, trata-se de uma das diretrizes que reflete 

                                            
7 Conforme o artigo 205, da Constituição Federal de 1988, a educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.    
8 O artigo 214 da Constituição Federal determina que a lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em 

seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 

federativas (...). 
9 Essas diretrizes estão previstas no artigo 2º da Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação (PNE). 
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diretamente na atuação do Estado para efetivação do direito à educação da pessoa com 

deficiência. A própria política de educação precisa possibilitar a superação dos obstáculos 

impostos às pessoas marcadas pelas diferenças, sejam elas de raça, de gênero, de religião, de 

cor, e também da deficiência. Superadas as desigualdades na promoção da educação, tem-se 

dado o primeiro passo para efetivação da cidadania e erradicação de todas as outras formas de 

discriminação. 

Quando se trata de pensar na educação da pessoa com deficiência não se pode deixar 

de observar ainda a diretriz do PNE quanto à formação para o trabalho e para a cidadania, com 

ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade, pois somente a educação 

que qualifica para o trabalho poderá fazer com que as diferenças impostas pelo meio social, 

econômico, cultural, sejam superadas pela pessoa com deficiência. A promoção da cidadania 

depende do acesso às mesmas oportunidades por todos, desde que observadas às diferenças ou 

às especificidades de cada um, ou seja, com equidade. Essa equidade pode ser alcançada com a 

educação qualificada para o trabalho da pessoa com deficiência. 

Observadas, principalmente, essas diretrizes, dentre as metas e estratégias que os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem elaborar nos seus respectivos planos de 

educação, está a de garantir o atendimento das necessidades específicas na educação especial, 

assegurando o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades. 

Ressalta-se que o dever fundamental do Estado com a educação se efetiva mediante a 

garantia de, entre outras, atendimento educacional especializado para as pessoas com 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.  

A educação da pessoa com deficiência vai demandar a atuação efetiva do Estado, 

através de uma política pública voltada a promover-lhe o acesso a esse direito fundamental, a 

fim de que possa ser preparada para exercer plenamente a sua cidadania, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas.  

O exercício pleno da cidadania depende do total desenvolvimento humano que 

considera os aspectos sociais, como o acesso ao mercado de trabalho, de preferência, 

qualificado; aspectos políticos, com a participação na vida política da sociedade, com a 

capacidade de votar e ser votado; aspectos econômicos, tendo acesso a uma vida digna 

promovida a partir de seus próprios recursos, obtidos a partir do seu trabalho; aspectos culturais, 

com a participação na construção de cultura universal, sobretudo de promoção da paz e da ética 

dentro da sociedade. 

Não basta, portanto, o exercício da cidadania. O exercício e a participação da vida em 

sociedade, como sujeito de deveres e de direitos, precisa ser pleno, mas depende do pleno 
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desenvolvimento humano, que, por sua vez, só é possível através do acesso à educação – da 

aquisição do conhecimento e de qualificação –, capaz de superar as barreiras das desigualdades 

e de promover, consequentemente, o exercício pleno da cidadania não apenas pelas pessoas 

consideradas “normais”, mas também pela pessoa com deficiência.  

 

2.1. A educação como instrumento de reinvenção do mundo 

 

O ser humano carrega em si o dom de ser capaz, o dom de ser feliz. A letra de canção 

do compositor Almir Sater, para além da beleza da poesia, ilustra bem a capacidade da pessoa 

humana à autonomia, independência, liberdade. Sob a percepção de que é inerente à condição 

humana, a capacidade da pessoa humana recebe proteção legal como direito da personalidade10, 

atribuído a toda e qualquer pessoa, inclusive à pessoa com deficiência.  

A capacidade da pessoa humana se trata de um atributo que assegura o gozo de direitos 

e o cumprimento de deveres, portanto o exercício pleno da cidadania. No entanto, mais do que 

o exercício de direitos e deveres, a capacidade enseja à pessoa humana a vocação para o ser 

mais. Na visão de Paulo Freire (2001), essa vocação para o ser mais precisa de condições 

concretas que lhes possibilite o envolvimento permanente no domínio político, a fim de que 

possa refazer sempre as estruturas sociais e econômicas, sem as quais essa vocação se distorce: 

Esta vocação para o ser mais que não se realiza na inexistência de ter, na 

indigência, demanda liberdade, possibilidade de decisão, de escolha, de 

autonomia. Para que os seres humanos se movam no tempo e no espaço no 

cumprimento de sua vocação, na realização de seu destino, obviamente não 

no sentido comum da palavra, como algo a que se está fadado, como sina 

inexorável, é preciso que se envolvam permanentemente no domínio político, 

refazendo sempre as estruturas sociais, econômicas, em que se dão as relações 

de poder e se geram as ideologias. A vocação para o ser mais, enquanto 

expressão da natureza humana, fazendo-se na História, precisa de condições 

concretas sem as quais a vocação se distorce (FREIRE, 2001, p.8). 

 

No intuito de promover o exercício da capacidade plena a todas as pessoas, a educação 

exerce um papel essencial. É através da educação que o ser humano consegue desenvolver-se 

como agente transformador da sociedade. De acordo com Paulo Freire, “processo de 

conhecimento, formação política, manifestação ética, procura da boniteza, capacitação 

científica e técnica, a educação é prática indispensável aos seres humanos e deles específica na 

História como movimento, como luta” (FREIRE, 2001, p. 10). 

                                            
10 O Código Civil Brasileiro, em seu artigo 1o, prevê que toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
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A consciência de que nasceu um ser inacabado e a certeza de que, mesmo sabendo, há 

sempre algo a aprender propulsiona o homem à busca pelo conhecimento. Pertencente à 

história, a um determinado tempo e espaço, a vocação para o ser mais conduz o homem à 

necessidade de adquirir o conhecimento que lhe assegure o exercício de sua capacidade, seu 

poder de escolha e a sua participação na estrutura social, econômica, cultural e, sobretudo, 

política. 

A participação na estrutura política, por sua vez, enseja a possibilidade de sair da 

condição de dominação que, muitas vezes, a sociedade impõe. Dominação que se perpetua no 

tempo, reproduzindo um círculo vicioso de exclusão e opressão diante da diversidade de raça, 

cor, gênero, religião, classe social e, também, da deficiência. Paulo Freire (2001) entende que 

não há lugar para a superação da discriminação em suas diversas formas, diante da repetição da 

condição de dominação ao longo da história. São dele as palavras:  

Que estranha maneira é essa de fazer História, de ensinar Democracia, 

espancando os diferentes para, em nome da Democracia, continuar gozando 

da liberdade de espancar! Com relação ainda ao futuro, gostaria de sublinhar 

duas outras compreensões da História, ambas imobilizadoras, deterministas. 

A primeira, que tem no futuro a pura repetição do presente. De modo geral 

assim é que pensam os dominadores. O amanhã para eles e para elas é sempre 

o seu presente de dominadores sendo reproduzido, com alterações adverbiais. 

Não há nesta concepção lugar para a substantiva superação da discriminação 

racial, sexual, linguística, cultural, etc. (FREIRE, 2001, p. 19). 

 

Para libertar-se da repetição do presente no futuro, movimento que configura condição 

de dominação, para libertar-se das amarras da opressão, é que se presta a educação. O exercício 

da capacidade plena como instrumento de transformação social depende da pessoa inteirar-se 

de si mesma e de se tornar apta a produzir, por si mesma, os mecanismos necessários a uma 

vida digna – com acesso a direitos essenciais como a saúde, a segurança, a moradia, ao trabalho 

– e produtiva para sociedade, garantindo o efetivo cumprimento do Estado Democrático de 

Direito, com igualdade e dignidade para todos11, a partir da educação, da libertação do 

obscurantismo e da ignorância causados pela ausência de conhecimento.   

Assim é, pois, a educação: tal como mágica, tem o condão de reinventar o mundo e 

torna-lo melhor de ser vivido por todos – iguais e diferentes. Na sua poesia, embora não faça 

versos, Paulo Freire (2001) faz brotar a esperança em sua escrita sobre o poder transformador 

                                            
11 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a soberania; a cidadania; a 

dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político, conforme 

institui a Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 1º. 
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da educação, como instrumento para a materialização da unidade na diversidade. Paulo Freire 

reforça o entendimento de que a educação possui o poder de transformar o mundo:  

Pensar a História como possibilidade é reconhecer a educação também como 

possibilidade. É reconhecer que se ela, a educação, não pode tudo, pode 

alguma coisa. Sua força, como costumo dizer, reside na sua fraqueza. Uma de 

nossas tarefas, como educadores e educadoras, é descobrir o que 

historicamente pode ser feito no sentido de contribuir para a transformação do 

mundo, de que resulte um mundo mais “redondo”, menos arestoso, mais 

humano, e em que se prepare a materialização da grande Utopia: Unidade na 

Diversidade (FREIRE, 2001, p. 20). 

 

Não se trata de qualquer transformação. A transformação a que se refere Freire é a que 

resulte um mundo melhor, no qual a diversidade não seja causa de desigualdade. Uma 

transformação cujo poder é da educação.  

Para a pessoa com deficiência, esse poder transformador que o acesso à educação 

propicia tem um significado ainda maior diante da sua diversidade, mas, sobretudo, diante da 

adversidade que o impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial lhe impõe. Através da educação, torna-se possível a essas pessoas construir a unidade 

diante da sua (a)diversidade, possibilitando-lhe a sua inclusão social de forma plena. 

Para que a unidade aconteça e supere a desigualdade, tem-se como imperativa uma 

educação especial destinada às pessoas com deficiência, sob a perspectiva da inclusão, de modo 

a dar sentido à realização desse direito, tratando-as como deve ser: os diferentes de forma 

diferente na medida de suas diferenças, para que assim se alcance a igualdade material 

imprescindível a uma sociedade democrática.  

 

2.2. A pessoa com deficiência e a necessidade de uma educação inclusiva e especializada 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) informa, com base nos dados de 2011 da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), que 15% da população mundial, ou seja, mais de 1 

bilhão de pessoas têm algum tipo de deficiência12. 

Especificamente no Brasil, o Censo Demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010, p. 76; 82) aponta que 23,9% da população, ou seja, 

45.606.048 dos brasileiros possuem pelo menos uma deficiência, sendo que 61,1% das pessoas 

com deficiência, no Brasil, não têm instrução ou não concluíram o ensino fundamental.  

                                            
12 ONU – Organização das Nações Unidas. A ONU e as pessoas com deficiência. Disponível em: < 

https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia/>. 



 
 

25 
 

Ainda conforme o Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010, p. 76; 114; 82), enquanto 

61,1% da população de 15 anos ou mais de idade com deficiência não tinham instrução ou 

possuíam apenas o fundamental incompleto, esse percentual era de, apenas, 38,2% para as 

pessoas da mesma idade ou mais que declararam não ter nenhuma das deficiências investigadas.  

A pessoa que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, que pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas, quando em interação com uma ou mais barreiras, é 

considerada pessoa com deficiência13. Mas, para que haja a compreensão da deficiência, antes, 

faz necessário distingui-la de incapacidade.  

A OMS, com objetivo geral de proporcionar uma linguagem unificada e padronizada 

assim como uma estrutura de trabalho para a descrição da saúde e de estados relacionados com 

a saúde, desenvolveu a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

(CIF), que define os componentes da saúde e alguns componentes do bem-estar relacionados 

com a saúde, tais como educação e trabalho, e propôs vários modelos conceituais de 

incapacidade, de modo que a definição de pessoa com deficiência ultrapassa os aspectos 

inerentes ao ser humano, quanto às dificuldades física, mental, intelectual ou sensorial, 

conforme propõe o modelo médico, e perpassa aspectos relativos à inclusão social e exercício 

pleno da cidadania, conforme o modelo social, ambos propostos pela referida classificação 

(OMS, 2004, p. 7). 

No modelo médico da CIF (2004, p. 21), a incapacidade é um “problema da pessoa, 

causado diretamente pela doença, trauma ou outro problema de saúde, que requer assistência 

médica sob a forma de tratamento individual por profissionais”. No modelo social (2004, p. 

22), a incapacidade é “uma questão de integração plena do indivíduo na sociedade. A 

incapacidade não é somente um atributo de um indivíduo, mas sim um conjunto complexo de 

condições, muitas das quais criadas pelo ambiente social”. 

Definitivamente, pessoa com deficiência não se confunde com pessoa incapaz. Para 

Castiglioni (2012, p. 1091), é a interferência de um meio socioambiental desfavorável que pode 

acarretar danos irreparáveis à pessoa com deficiência, imputando-lhe a pecha social definida 

numa situação de dupla exclusão: social e física.  

Uma dessas condições socioambientais que incapacitam a pessoa com deficiência é, 

pois, a falta de políticas públicas inclusivas de acesso à educação, o que potencializa a 

                                            
13 Definição de pessoa com deficiência do Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015, em seu art. 

2º. 
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dificuldade de acesso ao mercado de trabalho e à renda e, por isso, ela tende a ficar mais 

excluída. O que dizem Souza e Pletsch, em outras palavras, é que: 

(...) esta ideia indica que a educação é um direito fundamental básico e a chave 

para o desenvolvimento e para a erradicação da pobreza, e somente o acesso 

a uma educação de qualidade pode redimensionar as possibilidades de vida de 

uma pessoa com deficiência, bem como sua inserção nas atividades laborais 

futuras. Portanto, o não acesso à educação pode levar a um agravamento da 

situação de pobreza. Além disso, pode acabar por representar um alto custo 

para a economia dos países, tanto pelo gasto com assistência social como pela 

falta de mão de obra produtiva (SOUZA e PLETSCH, 2017, p. 834).  

 

É nesse contexto de carência educacional, em que as pessoas com deficiência estão 

inseridas. Nos países em desenvolvimento, chega a 90% o número de crianças com deficiência 

que não frequentam a escola; e, nos países desenvolvidos, apenas 35% das pessoas 

economicamente ativas portadoras de deficiência estão em atividade de fato, segundo a ONU14.  

Essa condição de carência educacional se deve ao fato de que as políticas públicas de 

acesso à educação precisam identificar adequadamente as necessidades específicas da pessoa 

com deficiência a fim de atendê-las. Para Sa e Bruno (2012, p. 2), existe uma padronização nas 

políticas de educação, voltadas para educar todos os alunos, sem a devida observância das 

condições sociais, étnicas, intelectuais ou físicas de cada um. Para propor a inclusão 

educacional de alunos com deficiência no sistema regular de ensino, segundo os autores, faz-se 

necessário assegurar respostas às necessidades específicas e educacionais especiais no 

cotidiano escolar, desde que adequadamente identificadas.  

Imprescindível se faz, portanto, a formulação de políticas públicas de acesso à 

educação, a fim de efetivar este direito humano – reconhecido pela Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades15 – 

que sejam capazes de evitar ou minorar a incapacitação e a exclusão sofrida pela pessoa com 

deficiência nos ambientes social, econômico, cultural e da comunidade onde está inserida, ao 

longo dos anos. Especificamente no Brasil, embora a legislação brasileira seja totalmente 

inclusiva, ainda se fazem necessárias ações efetivas de superação do preconceito e de 

eliminação das barreiras socioculturais tradicionalmente estabelecidas e que excluem a pessoa 

com deficiência (REDIG e GLAT, 2017, p. 336).  

                                            
14 ONU – Organização das Nações Unidas. A ONU e as pessoas com deficiência. Disponível em: < 

https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia/>. 
15 O Artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência regulamenta o direito à educação da 

pessoa com deficiência, na ordem internacional. 
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Oficialmente, o Ministério da Saúde (2009, p. 7) define políticas públicas como 

“decisões de caráter geral que apontam rumos e linhas estratégicas de atuação governamental, 

reduzindo os efeitos da descontinuidade administrativa e potencializando os recursos 

disponíveis ao tornarem públicas, expressas e acessíveis à população (...)”. Tem-se também a 

definição de Peters (apud SOUZA, 2006, p. 24) que afirma que “política pública é a soma das 

atividades dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que influenciam a 

vida dos cidadãos”. Para Secchi, política pública “é uma diretriz elaborada para enfrentar um 

problema público”, estabelecendo dois elementos fundamentais para a sua concepção: a 

intencionalidade pública e a resposta a um problema público, entendido como coletivamente 

relevante (SECCHI, 2013, p. 2). 

A deficiência, como exposto, é uma preocupação coletivamente relevante, por isso a 

ela se deve aplicar a concepção de Secchi sobre política pública, como tratamento ou resolução 

da exclusão vivenciada pela pessoa com deficiência, através da efetivação de um tratamento 

equânime entre essas pessoas e os ditos “normais”. 

O reconhecimento do diferencial da capacidade ou da incapacidade da pessoa com 

deficiência tem implicações claras e diretas no sentido da adoção de tratamento especial a essas 

pessoas como imperativo da ideia de justiça e aponta para o acionamento de políticas voltadas 

à potencialização da capacidade de realização e de afirmação das escolhas que fazem e da 

manifestação de preferências da pessoa com deficiência, assegurando-lhes condições 

minimamente satisfatórias de vida, dentro de padrões aceitáveis de dignidade humana 

(SOUZA; CARNEIRO, 2007, p. 72). 

As conceituações e proposições difundidas pela ONU serviram de balizamento para a 

legislação brasileira que em 1989, com a Lei nº. 7.853, passou a tratar sobre a matéria, no apoio 

às pessoas com deficiência, promovendo a sua integração social, sendo regulamentada, pelo 

Decreto nº. 3.298/1999, que dispôs sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência. 

Assim, revestida de caráter institucionalizado, ou seja, presente na agenda institucional 

nacional, “a deficiência transforma-se num atributo formal que distingue os indivíduos 

enquanto categoria social, a exemplo de etnia ou gênero, e os credencia a tratamento 

diferenciado no âmbito da formulação das políticas públicas” (SOUZA; CARNEIRO, 2007, 

p.74).  

Em 2007, foi assinada a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

de seu Protocolo Facultativo, em Nova Iorque, tendo sido aprovada pelo Brasil, pelo Congresso 

Nacional, nos termos do § 3º do Art. 5º da Constituição Federal, através do Decreto Legislativo 
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nº 186 de 2008, e executada e cumprida inteiramente, no âmbito nacional, em 2009, após 

promulgação do Decreto nº 6.949. 

Em 2011, o Brasil comprometido com as prerrogativas da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), aprovada pelo 

congresso Nacional com equivalência de Emenda Constitucional, em 2011, instituiu o Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite –, através do Decreto 

7.612. A proposta do Plano Viver sem Limite é, exatamente, que a convenção aconteça na vida 

das pessoas, por meio da articulação de políticas governamentais de acesso à educação, inclusão 

social, atenção à saúde e acessibilidade, observando as especificidades inerentes da deficiência. 

Os impedimentos que possui a pessoa com deficiência – de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial – atribuem-lhe particularidades, singularidades e, portanto, diferenças, 

que devem ser sensivelmente consideradas para essa pessoa. Torna-se urgente, pois, o 

entendimento de que, tal como qualquer outra, a pessoa com deficiência tem o seu 

protagonismo, e de que aquilo que lhe é peculiar, diferente, deve ser considerado para alcançar 

a igualdade de tratamento tão almejada. 

Portanto, a educação especializada da pessoa com deficiência é uma necessidade, para 

que as diferenças apresentadas por essas pessoas sejam sopesadas na efetivação de um direito 

que é de todos, mas, sobretudo, de cada um. A especialização da educação torna-se, nesse 

sentido, um instrumento de atuação do Estado para promover a igualdade com equidade.  

O Plano Viver sem Limite (BRASIL– SDH-PR/SNPD, 2014, p. 63 – 64) é uma política 

de promoção do acesso à educação inclusiva para a pessoa com deficiência, estruturada pelo 

governo federal, que assumiu a responsabilidade de assegurar-lhe o direito à educação, desde 

os anos escolares iniciais até a formação universitária, a partir da observância às especificidades 

apresentadas por essas pessoas. É o que veremos a seguir. 

 

2.3. A política brasileira de acesso à educação para a pessoa com deficiência 

 

Diferença é uma palavra bem conhecida e que acompanha a realidade vivenciada pela 

pessoa com deficiência. Não na acepção positiva dessa palavra, como equivalente à 

singularidade. Pelo contrário, ser diferente, para a pessoa com deficiência, significa não ser 

igual a todas as outras pessoas consideradas normais; destarte, e o que é pior, é uma diferença 

que a conduz, na maioria das vezes, à opressão, à discriminação e à total exclusão social.  

Embora ninguém seja igual a ninguém e cada pessoa tenha a sua identidade, para a 

pessoa com deficiência, a diferença em razão da deficiência implica, necessariamente, estar 
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segregada à desigualdade. Importa notar que a diferença não pode ser sinônimo de 

desigualdade, uma vez que são as diferenças que propiciam a construção da identidade. 

Os impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial 

diferenciam as pessoas com deficiência das pessoas consideradas normais, quando esses 

impedimentos, em interação com diversas barreiras, passam a obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. Note-se que a 

identidade da pessoa com deficiência já se constrói a partir da desigualdade imposta pela própria 

sociedade.  

Há de se atentar, ainda, para o fato de que só existem diferenças a partir da observância 

das semelhanças; logo, pode-se dizer que os conceitos de diferença e semelhanças dependem 

de um referencial e, neste caso, um conceito é referencial para o outro. Assim, para apontar as 

diferenças, faz-se necessário, antes, ter encontrado as semelhanças, e, a partir desse juízo, 

verificar quais características que estão sendo consideradas como determinantes desse 

entendimento.  

A pessoa com deficiência precisa ter autonomia para construir a sua própria identidade, 

a partir das diferenças e não das semelhanças. A identidade se constrói com as diferenças. Não 

se trata de normalizar as diferenças da pessoa com deficiência, mas afastar dela a desigualdade, 

através da promoção do acesso a igualdade de oportunidades em relação às pessoas 

consideradas normais.   

Para alcançar essa igualdade material faz-se necessário a “determinação da 

característica a ser levada em conta no juízo de equiparação ou diferenciação, para os fins da 

instituição de um tratamento jurídico” (RIOS, 2001, p.395). Diante dessa perspectiva de 

equidade, o grande desafio da política pública de proteção às pessoas com deficiência é 

possibilitar-lhes o protagonismo, a partir da observância das diferenças, ou, se melhor dito, a 

partir da observância das especificidades que elas apresentam – que são os impedimentos de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial -, reduzindo, ou mesmo eliminando as barreiras 

impostas pelo espaço onde está inserida, construído exclusivamente a partir do juízo de 

equiparação. 

Saber-se independente e autônoma contribui para o protagonismo da pessoa com 

deficiência, porque são a autonomia e a independência que dão a cada pessoa que vive em 

sociedade o sentido de pertencimento ao espaço que ocupa, e, consequentemente, para essa 

pessoa com deficiência esses sentimentos correspondem a se entender, plenamente, incluída, 

em igualdade de condições com as pessoas não-deficientes. Tal assertiva se faz, considerando 

que a condição do deficiente é de opressão dentro da sociedade e que, a partir de novas 
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experiências de autonomia e igualdade, esses atores sociais possam redefinir seu significado no 

contexto social e, assim sendo, possam ampliar essa nova realidade para toda a sociedade, 

transformando-a em suas diversas estruturas.  

O Brasil, Estado Democrático de Direito, tem como um de seus atributos a justiça 

social e, esta, somente se alcança, quando se tem a igualdade material. Não basta a igualdade 

formal, assegurada pela Constituição da República Brasileira, de que todos são iguais perante 

a Lei16.  Quando a Lei Maior desta nação disciplina o princípio da igualdade, está garantindo a 

aplicação do direito vigente a todos, sem distinção, efetivamente.  

Não se pode olvidar, por sua vez, que são as peculiaridades, ou seja, as diferenças, que 

caracterizam e singularizam cada pessoa, sejam elas de raça, cor, cultura, sexo, religião, ou, 

mesmo, a deficiência, de modo que, para atingir a igualdade, material, entre elas, faz-se 

necessário que essas peculiaridades sejam respeitadas, dando-lhes o tratamento diferente 

conforme as diferenças que apresentam. 

Para a pessoa com deficiência, especificamente, a igualdade formal implica, apenas, a 

realização de políticas públicas voltadas a normalizar essas diferenças. No entanto, não são as 

pessoas com deficiência que precisam ser normalizadas, mas as barreiras do ambiente físico, 

social e cultural impostas a essas pessoas que precisam ser eliminadas. Foi com esse mister que 

surgiu o Plano Viver sem Limite – Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

No ano de 2011, com a participação de 15 ministérios, para garantir autonomia, 

cidadania e equiparação de oportunidades das pessoas com deficiência, foi instituído o Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência Viver sem Limite, aprofundando políticas já 

existentes e inovando de acordo com as demandas apresentadas, sob a coordenação da Casa 

Civil e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (BRASIL – SDH-

PR/SNPD, 2014, p. 23).  

Considera-se um marco na história dos brasileiros com deficiência a ratificação, pelo 

Brasil, em 2009, da Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 e do 

Decreto Executivo nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. No entanto, constata-se, como dito 

anteriormente, que todo esse complexo normativo protetivo, composto por normas 

internacionais incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro, normas constitucionais e legais 

de origem nacional, bem como as políticas formuladas não estavam/estão sendo suficientes para 

                                            
16 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 dispõem em seu artigo 5º que “Todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
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assegurar às pessoas com deficiência a igualdade de oportunidades de que tanto necessitavam 

e, ainda, necessitam para o exercício da cidadania plena, com autonomia e independência. 

Desde 2007, a Convenção da ONU apresentou como propósito promover, proteger e 

assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente17, desta 

forma, estabeleceu parâmetros para o desenvolvimento da política nacional voltada para esse 

propósito. O Estado passa a garantir a promoção dos direitos da pessoa com deficiência, do 

nascimento até a velhice, através de uma política global, coerente e estruturada, através do 

Plano Viver sem Limite, que se fundamenta em quatro eixos temáticos, com reflexo em todos 

os âmbitos da vida dessas pessoas. Os eixos temáticos do Plano Viver sem Limite são o acesso 

à educação; à atenção à saúde; a inclusão social e a acessibilidade:  

1. Acesso à educação, que investe em recursos e serviços de apoio à educação 

básica e compreende a busca ativa de alunos, transporte acessível, 

aprendizagem, acessibilidade e qualificação profissional; 2. Atenção à saúde, 

que cria a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência e contempla ações 

voltadas para a prevenção e reabilitação; 3. Inclusão social, que desenvolve 

ações de participação social e de combate às desigualdades, visando a incluir 

as pessoas com deficiência na sociedade, tanto no trabalho, quanto no cuidado 

diário de pessoas em situação de pobreza; 4. Acessibilidade, na forma da busca 

de acesso à tecnologia e ao desenvolvimento tecnológico, moradia e aquisição 

de equipamentos (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 24). 

 

Diante da complexidade e abrangência, essa política nacional conta com a participação 

de 15 órgãos federais: Casa Civil; Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 

Secretaria Geral da Presidência da República; Ministérios da Educação; Saúde; Trabalho e 

Emprego; Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ciência, Tecnologia e Inovação; 

Cidades; Fazenda; Esporte; Cultura; Comunicações; Previdência Social; e Planejamento, 

Orçamento e Gestão (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 25). 

Ressalta-se que o Plano Viver sem Limite foi instituído com a intenção de realizar uma 

política de promoção de direitos, refutando-se de promover o caráter assistencialista, 

historicamente concedido e que, até o final de 1970, insistia em colocar a pessoa com 

deficiência a margem da sociedade, desconsiderando a sua autonomia, a sua dignidade e a 

garantia de seus direitos. Esse paradigma do assistencialismo, aos poucos, “foi cedendo espaço 

para uma concepção que via na exclusão algo gerado pela própria organização social atual, 

repleta de barreiras físicas e culturais”, em que era a pessoa com deficiência que tinha que se 

adaptar à forma como a sociedade se organizava (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 18-19).  

                                            
17 O propósito da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência está regulamentado no seu Artigo 1. 
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Na política de caráter assistencialista, almejava-se normalizar a pessoa com deficiência 

ou tratá-las igual às pessoas ditas “normais”. 

Mas, a pessoa com deficiência é, antes de qualquer outra denominação, pessoa. E, 

como pessoa, tem a sua própria essência, particularidade, singularidade, portanto, diferenças. 

Somente, a partir desse entendimento de que, tal como qualquer outra, a pessoa com deficiência 

tem o seu protagonismo, aquilo que lhe é peculiar, per se, diferente, foi que se passou a exigir 

do Estado uma mudança no tratamento das questões que lhes eram inerentes.  

Surge, pois, uma nova concepção da deficiência, não mais assistencialista, a partir da 

participação empoderada das pessoas com deficiência nos debates para a construção de uma 

política adequada as suas especificidades, trazida pelo Plano Viver sem Limite (BRASIL – 

SDH-PR/SNPD, 2014, p. 19) como o “começo da transição rumo a uma concepção que encara 

a deficiência como mais uma característica humana, não como fator que impede cidadãos de 

terem igualdade de condições e oportunidades diante de qualquer outra pessoa”. 

Por conseguinte, não cabe impor às pessoas com deficiência políticas públicas voltadas 

a “normalizar” suas deficiências, mas interessa que sejam tomadas as medidas necessárias para 

eliminar todas as barreiras que dificultam ou impedem a interação dessas pessoas junto à 

sociedade, ou, ao menos, minimizá-las. Para tanto, é preciso ouvir as próprias pessoas com 

deficiência. Interessa saber delas mesmas de que forma o poder público poderá intervir para a 

promoção de seus direitos. Na estruturação do Plano Viver sem Limite (BRASIL – SDH-

PR/SNPD, 2014, p. 19), a nova concepção não-assistencialista “passou a demandar mudanças 

drásticas na forma como o Estado interagia com a questão; as ações das entidades 

assistencialistas também tiveram que ser reavaliadas; e as próprias pessoas com deficiência 

puderam se empoderar e começaram a participar dos debates(...)”. 

A sociedade é que deverá adaptar-se às necessidades especiais das pessoas com 

deficiência através de políticas públicas voltada para todos, não apenas para a maioria 

considerada, histórica e culturalmente, normal, promovendo, dessa forma, a inclusão social das 

minorias, com equidade. Diplomas internacionais pós-guerra pautados na igualdade material 

trazem a matriz inclusão social como critério para erradicação das barreiras culturais e sociais 

existentes em relação a esses grupos minoritários, como é o caso das pessoas com deficiência 

(GARCIA, 2015, p. 95-96).   

Quando se fala em políticas públicas para promoção da inclusão social das minorias, 

faz-se necessário, mais uma vez, considerar Peters (apud SOUZA, 2006, p. 24) que conceitua 

política pública como “a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através 

de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos”, com o intuito de dizer que: para que a 
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igualdade material seja alcançada entre os desiguais, essas atividades dos governos deverão 

estar voltadas para a elevação da consciência social de modo a eliminar o preconceito e a 

discriminação, a fim de adequar a sociedade à diversidade e a pluralidade, sobretudo, das 

pessoas com deficiência. 

 A população com deficiência, apesar de se constituir numa minoria, é composta por 

cerca de 1 bilhão de pessoas, que têm pelo menos uma deficiência, no mundo. Esse número 

corresponde a 15% da população mundial, dos quais 80% vivem em países em 

desenvolvimento, segundo a ONU18. Dentre esses países em desenvolvimento com um número 

relevante de pessoas com deficiência em sua população, está, especificamente, o Brasil, com 

23,9% do total de sua população, que declarou possuir pelo menos um tipo de deficiência19.  

Pode-se dizer que se trata de uma minoria significativa em números no âmbito nacional, quando 

consideramos que, aproximadamente, 1/4 da população brasileira possui algum tipo de 

deficiência. E não é só isso, quando constatamos que se trata de uma população minorizada, ou 

seja, excluída, deixada à margem da sociedade. 

Nesse sentido, o Plano Viver sem Limite já nasceu de forma interdisciplinar, impondo-

se através de 4 eixos temáticos diferentes, mas que se complementam, desde que haja o 

desenvolvimento de estratégias e ações conjuntas que interliguem os diversos setores 

(intersetoriais) e níveis (multiníveis), de forma transversal com a implementação de vários 

programas multidimensionais. Para essa política, a interlocução entre os eixos torna-se 

imperativa, sintonizada com as análises mais amplas sobre a deficiência, cujas concepções 

envolvem “uma multiplicidade de dimensões e fatores de origem socioeconômica, cultural, 

familiar, individual e institucional, conformando trajetórias distintas e demandando ações 

públicas com abrangência e objetivos diversos” (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 27). 

Não basta cumprir os instrumentos normativos, tem-se formulada uma política 

adequada, que assegura à pessoa com deficiência a independência e a autonomia para atuar no 

espaço onde vive, por intermédio da implementação de programas de inclusão permanentes, 

capazes de promover a transformação da estrutura social, para que, dentro de um sistema 

democrático, finalmente, consiga alcançar a justiça social, deixando a sua condição de exclusão.  

Foi assim que se deu o processo de elaboração e instituição do Plano Viver sem Limite, fazendo 

                                            
18 ONU. A ONU e as pessoas com deficiência. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-

deficiencia/>. 
19 Segundo dados apurados pelo IBGE, no Censo Demográfico de 2010, 45.606.048 pessoas, ou 23,9% da 

população nacional, informaram possuir pelo menos uma das modalidades de deficiência elencadas (IBGE. Censo 

demográfico 2010: características gerais da população, religião e pessoas com deficiência. Rio de Janeiro: IBGE, 

2010, p. 76). 
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“um balanço da promoção dos direitos humanos no Brasil, em geral, e dos direitos das pessoas 

com deficiência, em especial, favorecendo um planejamento mais eficaz das políticas públicas 

adotadas e a efetiva implementação da Convenção da ONU” (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, 

p. 28-29). 

Especificamente quanto à política de acesso à educação, como um dos eixos temáticos 

do Plano Viver sem Limite, exige-se que tenha um olhar enfático para as diferenças das pessoas 

com deficiência, eliminando as barreiras que lhe são impostas e fazendo com elas se sintam 

pertencentes ao espaço onde (con)vivem, ou seja, que possibilitem a sua inclusão social. 

Apropriando-se da autonomia e da independência, a pessoa com deficiência torna-se 

apta a exigir, inclusive, outras ações do governo que possam possibilitar-lhe a igualdade de 

oportunidades quanto às demais pessoas, consideradas historicamente como normais, em 

relação aos desafios que a vida cotidiana em sociedade lhe impõe.  

Ressalta-se que o Plano Viver sem Limite não se restringe ao aspecto educacional, 

voltando-se também para aspectos relativos à acessibilidade; à saúde, o que inclui a prevenção 

e a reabilitação; à inclusão social, com a participação na sociedade e no mercado de trabalho; e 

à tecnologia assistiva. Por conseguinte, especificamente em relação à educação especializada, 

conforme estabelecido no Plano Nacional de Educação (PNE), discorre sobre a necessidade de 

adequação da promoção do ensino às limitações apresentadas pelas pessoas com deficiência, 

ou seja, reconhece a necessidade de adequação arquitetônica, acessibilidade no transporte, 

material didático adaptado, recursos de tecnologia assistiva, ensino de LIBRAS, atendimento 

educacional especializado, entre outros. 

O Plano Viver sem Limite é, pois, um instrumento de atuação do Estado capaz de 

promover, a partir da educação, o desenvolvimento pleno da pessoa com deficiência e, 

consequentemente, a sua inclusão social. 

A autonomia alcançada pela pessoa com deficiência por meio do acesso à educação é 

uma das formas de eliminar as barreiras impostas pelo meio em que estão inseridas, diminuindo 

a desigualdade e lhe propiciando o protagonismo na construção da sua própria identidade. A 

diferença não é sinônimo de desigualdade, de modo que protagonista da sua própria identidade, 

a partir desse acesso à educação inclusiva, de uma forma especializada, ou seja, atenta as suas 

especificidades, a pessoa com deficiência poderá exercer de forma plena a sua cidadania e fazer 

parte.  

Seguindo esse entendimento, no próximo capítulo, tem-se o estudo da política de 

acesso ao mercado de trabalho, como instrumento de inclusão social da pessoa com deficiência 

do Plano Viver sem Limite, a partir da superação do caráter assistencialista da ação estatal na 
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proteção dos interesses dessas pessoas, para uma prática de promoção de seus direitos 

fundamentais, inclusive, do direito social fundamental ao trabalho. Enfatiza-se o 

empoderamento da população com deficiência, que passou a fazer parte da construção e da 

promoção de uma política que pudesse efetivamente atender às suas necessidades especiais, à 

sua qualidade de vida e à sua inserção na sociedade. Nada sobre pessoa com deficiência sem a 

participação da pessoa com deficiência. 
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3.     ACESSO AO MERCADO DE TRABALHO E O PROTAGONISMO DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

 

Liberdade e igualdade são atributos inerentes à condição humana, seja da pessoa não-

deficiente, seja da pessoa com deficiência. É assim que preconiza a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos: todos nascem livres e iguais em dignidade e direitos20. Desse modo, os seres 

humanos, naturalmente, nascem dotados da capacidade de ser e de viver, sem limites, a sua 

vocação para o ser mais, a partir da sua consciência e razão, das quais também são dotados. 

Como já trazido anteriormente, segundo Paulo Freire (2001), cada pessoa tem a vocação para 

o ser mais, no entanto precisa de condições concretas que lhes possibilite o envolvimento 

permanente no domínio político, a fim de que possa refazer sempre as estruturas sociais e 

econômicas, sem as quais essa vocação se distorce. 

Embora as limitações ou impedimentos integrem o conceito de pessoa com deficiência, 

trazido pela Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, com a qual o Plano Viver 

sem Limite assumiu o compromisso, o limite não está definido pela condição individual da 

pessoa com deficiência, mas pelas barreiras impostas pela sociedade. 

 A capacidade ou a incapacidade da pessoa com deficiência não se relaciona com os 

impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, mas, necessariamente, com 

as barreiras que interagem com esses impedimentos e que inviabilizam a vida produtiva e a 

segregam à invalidez e à exclusão. Insta, mais uma vez avocar o conceito de incapacidade 

preceituado pela Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, 

2004, p. 22), “a incapacidade não é um atributo de um indivíduo, mas sim um conjunto 

complexo de condições, muitas das quais criadas pelo ambiente social”, ou seja, a pessoa com 

deficiência não é incapaz, mas um potencial agente transformador, desde que tenha 

assegurados, dentre outros direitos, o acesso à educação e ao mercado de trabalho. 

A ONU já reconheceu, através do preâmbulo da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, a capacidade de a pessoa com deficiência participar da sociedade de 

forma efetiva e produtiva, não mais como mera espectadora ou à margem dessa estrutura social 

e econômica, que limita e exclui a partir das diferenças em relação aos ditames do que é 

historicamente considerado normal, mas como potencial agente transformador e promotor do 

bem-estar comum:  

 

 

                                            
20 Conforme dispõe o Artigo 1 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
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Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas 

com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e 

que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus 

direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na 

sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à 

sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza (BRASIL, 

2012, p. 23). 

 

A pessoa com deficiência começa a ser de protagonista de sua própria história, desde 

a sua participação na elaboração da Convenção, que mobilizou a sociedade civil21 (FONSECA, 

2012, p. 45), até a sua atuação como agente político para transformação da sociedade, como 

aconteceu com a sua participação na elaboração do Plano Viver sem Limite (BRASIL – SDH-

PR/SNPD, 2014, p. 46-49), que se deu através do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência (Conade). 

Segundo Amaro (apud BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 47), essa participação da 

pessoa com deficiência ocorreu nas “(...) pautas discutidas entre 1999 até 2011 e das demandas 

expressas nas 1ª, 2ª e 3ª Conferências Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 

realizadas em 2006, 2008 e 2012, respectivamente(...)”, cujos temas foram sintetizados pelos 

quatro eixos do Plano Viver sem Limite, contribuindo, desta forma, preponderante com a 

construção desta política pública: “(...) nothing about us without us. O profundo significado 

desta parêmia reside na radical ruptura com as políticas de cunho tutelar e assistencialista, que 

impunham às pessoas com deficiência a condição de coadjuvantes em todas as questões que 

lhes diziam respeito diretamente” (FONSECA, 2012, p. 47).  

As pessoas com deficiência passam a assumir o protagonismo e a titularidade de seus 

direitos enquanto pessoa humana; conseguem perceber a sua diversidade, sem, no entanto, 

perder a sua dignidade e a capacidade de exercer plenamente os seus direitos. A deficiência não 

é um problema da pessoa, é da sociedade que precisa, definitivamente, romper com as barreiras 

que impedem a participação plena e efetiva das pessoas com deficiência em igualdade de 

oportunidade com as demais pessoas que não possuem o atributo dos impedimentos de natureza 

física, mental, intelectual e sensorial peculiares às pessoas com deficiência. Por isso que se pode 

dizer, desde a Convenção, que contou com a participação de sua grande representatividade, 

                                            
21 Segundo a ONU, a participação da sociedade civil na implementação da Convenção se deu da seguinte forma: 

“especialistas em deficiência de todo o mundo se reuniram para uma reunião de grupo organizada pelo 

Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas, pelo Escritório do Alto Comissariado para 

os Direitos Humanos, pelo Governo da Espanha e pela Fundação ONCE, de 27 a 29 de novembro de 2007 em 

Madri, Espanha”. Disponível em: < https://www.un.org/development/desa/disabilities/about-us/expert-group-

meetings/civil-society-participation-in-the-implementation-of-the-convention.html>.  

https://www.un.org/development/desa/disabilities/about-us/expert-group-meetings/civil-society-participation-in-the-implementation-of-the-convention.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/about-us/expert-group-meetings/civil-society-participation-in-the-implementation-of-the-convention.html
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nada sobre pessoa com deficiência sem a participação da pessoa com deficiência, como afirma 

Fonseca (2012).  

Como se pode perceber, a mudança no cenário de exclusão da pessoa com deficiência 

depende da majoração da atuação estatal, não apenas editando normas jurídicas, mas, sobretudo, 

desenvolvendo uma política pública inclusiva, com a participação efetiva das pessoas com 

deficiência na sua construção; não mais assistencialista, porém, preponderantemente, voltada à 

concretização dos seus direitos fundamentais. Direitos fundamentais que interferem 

diretamente na transformação da estrutura social e econômica do país, qual seja, o direito à 

educação, que lhes dá a capacidade de reinventar o mundo, como foi visto no capítulo anterior; 

e o direito ao trabalho, que é capaz de torná-la pertencente à sociedade, desde que com equidade, 

de modo a contribuir com o desenvolvimento humano, social, político cultural e econômico 

desta sociedade.  

 

3.1.  Mercado de trabalho: uma política de inclusão social  

 

Consagrado na ordem internacional22, o trabalho é um direito assegurado a todo ser 

humano, a sua livre escolha de emprego, em condições justas e favoráveis.  

No âmbito nacional, o direito ao trabalho, assim como à educação, é um direito 

fundamental social23 assegurado pela Constituição da República Federativa do Brasil e se 

reveste, portanto, da mesma relevância jurídica e da necessidade de ações concretas do estado 

na ordem econômica, política, social e cultural, para efetivação desse direito para todos e para 

cada um, sem qualquer distinção. 

Esse complexo normativo, na ordem nacional e internacional, de proteção do direito ao 

trabalho, deve-se ao significado através do que ele dá sentido à vida do homem, atendendo não 

só as suas necessidades de sustento, mas também à forma como este homem se apresenta diante 

da sociedade. Segundo Lima et al. (2013, p. 7), “em nossa sociedade, o trabalho é um modo 

privilegiado de fazer uma obra, de existir, de ter ou pensar ter uma identidade”. De modo que, 

para a pessoa com deficiência, a realização desse direito tem um significado ainda mais 

relevante, uma vez que possibilita a sua participação na estrutura social, econômica e política 

da sociedade, retirando-lhe da condição de coadjuvante, fortalecendo o seu senso de 

                                            
22 Trabalho, direito humano regulamentado pelo Artigo 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
23 São direitos fundamentais sociais: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo prevê o artigo 6º da Constituição Federal de 

1988. 
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pertencimento e de agente transformador da realidade de exclusão onde está inserido. Nas 

palavras de Lima et al., tem-se que:   

O trabalho também é uma possibilidade de inserção social, devido ao encontro 

do trabalhador com muitos outros dentro do mesmo espaço ou fora dele, 

deixando de ser apenas uma atividade para ser também uma forma de relação 

social. Participar desse mundo social possibilita o aprimoramento da 

subjetividade, pois tornar visível o saber-fazer, a inteligência e a experiência 

de trabalhar é uma forma de obter o reconhecimento dos outros, receber o 

julgamento dos outros. Para deixar de ser invisível e ser reconhecido, o 

trabalhador precisa estar em cooperação com seus pares (LIMA et al., 2013, 

p. 8). 

 

Seguindo a percepção desses autores, pode-se inferir que o trabalho se trata da 

oportunidade que a pessoa com deficiência tem de se tornar protagonista de sua própria história, 

de, a partir do reconhecimento de seu potencial, sair da condição de isolamento social, e de 

romper definitivamente com a relação indissociável entre a deficiência e a incapacidade, que 

perdura ao longo dos tempos. 

Trata-se também da oportunidade de romper com o círculo vicioso da pobreza em que 

vive a maioria das pessoas com deficiência24, fornecendo-lhes condições de prover o próprio 

sustento, mas também de contribuir para o desenvolvimento econômico da comunidade onde 

está inserida.  

Assim, a Organização das Nações Unidas (ONU), convencida da necessidade de 

“corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 

participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 

países em desenvolvimento como nos desenvolvidos25”, reconheceu por meio da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em seu Artigo 27, o direito ao trabalho das 

pessoas com deficiência: 

Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao 

trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito 

abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre 

escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja 

aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes 

salvaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive 

daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando 

                                            
24 A Organização das Nações Unidas salientou o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 

condições de pobreza e, nesse sentido, reconheceu a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da 

pobreza sobre pessoas com deficiência, através da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (alínea t 

do Preâmbulo). Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=424-cartilha-

c&category_slug=documentos-pdf&Itemid=30192>. Acesso em 26/08/18.   
25 Preâmbulo da Convenção dos Direitos da Pessoa com deficiência, em sua alínea y. Disponível em:<   

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=424-cartilha-

c&category_slug=documentos-pdf&Itemid=30192>. Acesso em 26/08/18. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=424-cartilha-c&category_slug=documentos-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=424-cartilha-c&category_slug=documentos-pdf&Itemid=30192
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medidas apropriadas, incluídas na legislação (omissis) (BRASIL, 2012, p. 53-

54). 

 

Não é suficiente assegurar o acesso, faz-se necessário, ainda, assegurar a manutenção 

da atividade laboral, em igualdade de condições, inclusive salarial, com as demais pessoas – 

com as pessoas não-deficientes. O que não é uma tarefa fácil, pois não se pode esquecer de que 

as pessoas com deficiência têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual e sensorial, e, dessa forma, o papel do Estado será, exatamente, o de eliminar as 

barreiras que impeçam que este acesso aconteça e permaneça. 

Assim, comprometido com os ditames da Convenção para os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, o Plano Viver sem Limite instituiu, em seu artigo 3º, como uma de suas diretrizes 

“a ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 

sua capacitação e qualificação profissional”, com o objetivo de: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as 

questões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de 

recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão 

profissional e condições seguras e salubres de trabalho; b) Proteger os direitos 

das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais 

pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais 

oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, condições 

seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção 

contra o assédio no trabalho; c) Assegurar que as pessoas com deficiência 

possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em condições de 

igualdade com as demais pessoas; d) Possibilitar às pessoas com deficiência o 

acesso efetivo a programas de orientação técnica e profissional e a serviços de 

colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; e) Promover 

oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na procura, 

obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego; f) Promover 

oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento 

de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; g) Empregar pessoas 

com deficiência no setor público; h) Promover o emprego de pessoas com 

deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas apropriadas, que 

poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; i) 

Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência 

no local de trabalho; j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por 

pessoas com deficiência no mercado aberto de trabalho; k) Promover 

reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao 

trabalho para pessoas com deficiência (BRASIL, 2012, p. 54-55). 

 

 Definiu-se, destarte, no processo de elaboração do Plano Viver sem Limite (BRASIL – 

SDH-PR/SNPD, 2014, p. 24), como um dos temas principais para o qual estaria voltada essa 

política, a inclusão social, a fim de “desenvolver ações de participação social e de combate às 

desigualdades, visando a incluir as pessoas com deficiência na sociedade, tanto no trabalho, 

quanto no cuidado diário de pessoas em situação de pobreza”. 
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Como se pode perceber, o acesso ao mercado de trabalho se torna essencial para 

realização da política de inclusão da pessoa com deficiência, em igualdade de oportunidade 

com as demais pessoas, ou seja, com autonomia e independência, constituindo elemento 

essencial à desvinculação da política assistencialista de outrora, para a promoção de uma 

política de realização de direitos fundamentais da pessoa com deficiência, e, consequentemente, 

de desenvolvimento sustentável de toda a sociedade.   

 

3.2.  A superação do assistencialismo pela promoção do direito fundamental ao trabalho 

 

Potencializar a vocação para o ser mais da pessoa com deficiência, muitas vezes, não é 

uma tarefa fácil, uma vez que há muitas barreiras a vencer, desde as barreiras arquitetônicas; 

barreiras urbanísticas, de transporte, de comunicação e informação, tecnológica; até as barreiras 

atitudinais – de preconceito e do estigma de invalidez e incapacidade, que se perpetuaram ao 

longo do tempo em relação à pessoa com deficiência. 

O conceito constitucional de pessoa com deficiência propõe a superação do caráter 

assistencialista que norteava a atuação do estado na tutela e na promoção dos direitos da pessoa 

com deficiência, que lhe retirava a autonomia de tomar as suas próprias decisões e de fazer suas 

próprias escolhas, ampliando, inclusive as barreiras que impediam a sua participação na 

sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, segundo afirma Fonseca:  

O novo conceito de pessoa com deficiência, constitucionalmente adotado pelo 

Brasil por força da ratificação da Convenção Internacional da ONU sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, transcende o aspecto meramente clínico 

e assistencialista que pautava a legislação anterior. Ressalta o fator político 

para que se reconheça a necessidade de superarem-se as barreiras sociais, 

políticas, tecnológicas e culturais (FONSECA, 2012, p. 53). 

 

Com o advento da Convenção, aprovada pelo Brasil em 2008, através do Congresso 

Nacional, nos termos do § 3º do Art. 5º da Constituição Federal, pelo Decreto Legislativo nº 

186, passando a ser executada e cumprida inteiramente no âmbito nacional, a partir de 2009, 

após promulgação do Decreto nº 6.949, põe-se fim ao caráter piedoso do Estado na 

implementação de medidas de proteção da pessoa com deficiência, incumbindo-lhe o dever de 

promover políticas públicas de promoção da autonomia e independência, sobretudo, na 

realização de atividades laborais que lhe emancipem e que lhe possibilitem o próprio sustento, 

retirando-lhe da condição de exclusão, e, mais do que isso, fazendo-lhe sentir pertencente não 

só ao meio social, mas também partícipe econômico, político, cultural, na sociedade onde está 

inserida. 
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Torna-se, pois, imperioso enxergar além da cegueira que o preconceito impõe e romper 

as barreiras que incapacitam a pessoa com deficiência, uma vez que não se pode mais olvidar 

de que deficiência, fundamentalmente, não é sinônimo de incapacidade, invalidez, infortúnio. 

A legislação propõe ao Estado e, por conseguinte, à sociedade, o exercício de ir além 

da percepção do que falta a pessoa com deficiência, para percebê-la em sua totalidade, como 

pessoa, dotada de diferenças, que a singularizam como a toda e qualquer outra pessoa, mas que 

não lhe retiram o potencial para o ser mais. Fonseca apresenta o entendimento de que a 

deficiência não é um atributo da pessoa, mas da sociedade:  

As pessoas com limitações físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais 

apresentam tais atributos que são equiparados a qualquer qualidade inerente à 

diversidade humana como gênero, etnia e orientação sexual. A deficiência, 

porém, não reside em tais atributos, decorre da interação destes com as 

barreiras sociais, o que possibilita afirmar-se que a deficiência está na 

sociedade, desde que não propicie os meios para que os atributos humanos 

contemplados pela Convenção em estudo sejam acolhidos por políticas 

públicas que viabilizem a extensão do conjunto de direitos humanos às 600 

milhões de pessoas com deficiência de todo o mundo (FONSECA, 2012, p. 

53-54). 

 

Volta-se à atenção, portanto, para os mecanismos de proteção e de promoção dos 

direitos fundamentais da pessoa com deficiência, que sai da invisibilidade e passa a ser 

reconhecida como agentes capazes de participar da estrutura da sociedade, sobretudo, através 

do acesso à educação, da acessibilidade, da assistência à saúde, e de acesso ao mercado de 

trabalho, sendo este último dotado da relevância do significado de inserção social para essas 

pessoas (LIMA et al., 2013, p. 8). 

Nesse mesmo sentido de promover o protagonismo da pessoa com deficiência, a Lei 

Brasileira de Inclusão – Lei 13.146/2015 –, como base na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, vem ratificar o direito ao trabalho de livre escolha e aceitação da 

pessoa com deficiência, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, vedando qualquer tipo de restrição ao trabalho e qualquer discriminação em 

razão de sua condição, em todas as etapas, desde o recrutamento até a permanência no emprego, 

ascensão e reabilitação profissional, bem como de exigência de aptidão plena26.  

Note-se que a superação do assistencialismo depende do acesso e da permanência no 

mercado de trabalho, que, por sua vez, depende da eliminação das barreiras sociais que 

interagem com os impedimentos que as pessoas com deficiência possuem, sobretudo, das 

                                            
26 O direito ao Trabalho da pessoa com deficiência está regulamentado nos moldes Artigo 34 e seus parágrafos, da 

Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão.  
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barreiras atitudinais27. Não se trata de normalizar a pessoa com deficiência, mas da necessidade 

de adaptar o ambiente de trabalho, de modo que possa atender à diversidade peculiar a esses 

impedimentos de natureza física, mental, intelectual e sensorial, e evitar a segregação dessas 

pessoas no trabalho. Lima et al. corroboram com a ideia de que os padrões de previsibilidade 

no ambiente de trabalho reforçam os estigmas vivenciados pelas pessoas que, por algum 

motivo, não atendem ao padrão de normatividade previamente estabelecido, tornando-se alvos 

de segregação:  

Ao estabelecerem padrões de normatividade, previsibilidade, processos 

homogeneizados, as organizações exigem que seus funcionários se adaptem à 

estrutura predefinida, ficando segregados aqueles impossibilitados disso, o 

que contribui para gerar uma diferenciação social e a legitimação de 

estereótipos e estigmas, que se interpõem na relação de um sujeito com outro, 

alvo de segregação (LIMA, et al, 2013, p. 51). 

  

 Ressalta-se, ainda, que a Lei 13.146/2015 assegura que a inclusão da pessoa com 

deficiência no trabalho deve-se dar de forma competitiva, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária vigentes, desde que lhe 

sejam atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva 

e a adaptação razoável no ambiente de trabalho28. 

Apesar de todo o avanço legislativo, ainda não é possível enxergar a efetivação desta 

participação da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Segundo dados do Censo 

Demográfico de 2010, do IBGE, nos quais se baseia este estudo, das 86,4 milhões de pessoas 

ocupadas no Brasil, apenas 20,4 milhões são pessoas com deficiência: 

De acordo com os resultados do Censo Demográfico 2010, o nível de 

ocupação do total de pessoas de 10 anos ou mais de idade foi de 53,3%, 

enquanto que, para a parcela daquelas com pelo menos uma das deficiências 

investigadas foi de 46,2% (BRASIL, 2010, p. 86). 

 

Conforme se vê no Gráfico 1, tem-se 40,2% das pessoas com pelo menos uma das 

deficiências investigadas pelo IBGE no mercado formal de trabalho e 5,9% são militares ou 

funcionários públicos estatutários, ou seja, mais de 50% das pessoas com deficiência que estão 

no mercado de trabalho permanecem na informalidade, inclusive, sequer recebem remuneração 

pelo seu trabalho - 2,2% não recebem remuneração.  

 

                                            
27 As barreiras atitudinais são atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da 

pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas – art. 3º, IV, alínea e, 

da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. 
28 Segundo o Artigo 37, da Lei Brasileira de Inclusão. 
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Gráfico 1 – Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, por existência de pelo menos uma das deficiências investigadas, segundo a posição 

na ocupação no trabalho principal – Brasil – 2010 29 

 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

Ainda conforme dados do Censo de 2010, quanto ao rendimento nominal mensal das 

pessoas ocupadas com pelo menos uma das deficiências investigadas, constata-se que 46,4% 

dessa população não tinham rendimento ou ganhavam até 1 salário mínimo, enquanto o 

percentual referente às pessoas sem qualquer deficiência era de 37,1%, como se pode verificar 

no Gráfico 2: 

 

                                            
29 Ressalta-se que alguns gráficos e tabelas utilizados na fonte original tinham imagens de baixa qualidade, o que 

prejudicaria a leitura no presente trabalho. Por isso e para ficar estabelecido um padrão, todos os gráficos e tabelas, 

utilizados para análise dos dados apresentados neste trabalho, foram refeitos, mantendo-se fielmente os dados 

originais informados nas fontes, dos quais se fará referência, através de nota de rodapé. 

Conforme mencionado acima, o Gráfico 1 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 34 das Características Gerais 

da População, Religião e Pessoas com Deficiência do Censo Demográfico 2010 - IBGE, p. 88. 
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Gráfico 2 - Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, por existência de pelo menos uma das deficiências investigadas, segundo as classes 

de rendimento nominal mensal de todos os trabalhos – Brasil – 2010 (%) 30 

 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

A constatação de que cerca de metade da população com deficiência não tem 

rendimento ou ganha até 1 salário mínimo, sendo dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE, 

implica a necessidade de políticas públicas que possibilitem a superação das barreiras que 

impedem o acesso ao mercado de trabalho formal e, sobretudo, qualificado, que garanta à 

pessoa com deficiência um rendimento mensal, no mínimo, suficiente para atender às suas 

necessidades essenciais, sobretudo, a sua necessidade de subsistência. Como ratifica Ricardo 

Fonseca (2012, p. 18), “as medidas de cunho assistencial devem ser associadas a políticas 

públicas que assegurem a franca superação dos assistidos para que assumam a direção de suas 

vidas e o gozo pleno de seus direitos humanos básicos”. 

A barreira do preconceito quanto à incapacidade da pessoa com deficiência, tão 

presente na sociedade ao longo dos anos, também é um obstáculo a ser vencido para que a sua 

                                            
30 O Gráfico 2 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 35 das Características Gerais da População, Religião e 

Pessoas com Deficiência do Censo Demográfico 2010 - IBGE, p. 88.  
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inclusão no mercado de trabalho efetivamente aconteça. Por sua vez, os padrões 

preestabelecidos de normalidade e, portanto, de capacidade, podem ser superados se a pessoa 

com deficiência demonstrar a sua capacidade profissional, incluída no mercado de trabalho. Por 

isso, a qualificação profissional adequada e a viabilização de condições estruturais e funcionais 

dentro do mercado de trabalho, através de recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva, 

possibilitarão não só a inclusão das pessoas com deficiência no espaço laboral, mas, sobretudo, 

a conquista do exercício pleno de sua cidadania.  

Por enquanto, o que se tem, a partir dos dados apresentados pelo Censo Demográfico 

do IBGE, quanto à ocupação e média de rendimentos das pessoas que declararam possuir pelo 

menos um tipo de deficiência pesquisada, é a constatação da exclusão e da desigualdade no 

tratamento das pessoas com deficiência em relação as demais pessoas, no mercado de trabalho 

brasileiro. 

Há ainda um longo caminho a percorrer para alcançar a equidade quanto à proteção, 

promoção e efetivação dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, sobretudo, os 

seus direitos sociais. Especificamente, em relação ao acesso ao mercado de trabalho, a 

promoção do direito fundamental social à educação profissionalizante qualificada constitui um 

atributo que contribui para que essa inclusão aconteça. É o que será abordado a seguir, neste 

estudo. 

 

3.3.  Educação profissional, acesso ao mercado de trabalho qualificado e pessoa com 

deficiência: o que muda?  

 

A exclusão é uma barreira persistente e resistente, enfrentada pela pessoa com 

deficiência: “a inclusão ainda é um exercício cotidiano de vencer preconceitos socialmente 

estabelecidos” (PEREIRA; BIZELLI; LEITE, 2017, p. 102).  

Ao longo desta pesquisa, tem-se verificado a relação existente entre educação, 

mercado de trabalho e pessoa com deficiência. Não aleatoriamente, mas intimamente 

relacionados. Uma relação que implica diretamente a inclusão da pessoa com deficiência. Uma 

inclusão voltada para o seu sentido de pertencimento ao espaço onde está inserida, à sua 

qualidade de vida, à sua autonomia e independência, à promoção da sua dignidade, e, 

consequentemente, à sua capacidade para o ser mais, sua capacidade para ir além. Além da 

escuridão, que a cegueira impõe, ou além do silêncio ensurdecedor, ocasionado pela deficiência 

auditiva, ou, ainda, além das amarras muitas vezes determinadas pelo uso da cadeira de rodas.  
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Com esse anseio, a partir da participação efetiva e significativa das pessoas com 

deficiência através da sociedade civil e do Conade, a política de inclusão do Plano Viver sem 

Limite compõe-se da ideia de reconhecimento e da participação da pessoa com deficiência na 

sociedade: 

Reconhecimento e participação compõem a ideia de inclusão social. Em 

relação às pessoas com deficiência, são necessárias medidas apropriadas para 

assegurar apoio e não permitir que haja discriminação baseada nas condições 

físicas, intelectuais, mentais ou sensoriais e, muito menos, afastamento 

compulsório de suas comunidades. O Plano Viver sem Limite tem como meta 

a efetivação do Programa BPC Trabalho, com vistas à superação de barreiras, 

ao fortalecimento da autonomia, do protagonismo e da participação social das 

pessoas com deficiência (SÚMULA DO PROGRAMA "VIVER SEM 

LIMITE", 2014, p. 264). 
 

Não basta, pois, a inclusão propiciada pela educação básica formal, posto que esta, por 

si só, não habilita, nem capacita para o trabalho. Essa seria, apenas, o primeiro passo. O passo 

que outrora sempre fora dado. Mas, se está falando de uma inclusão a partir da promoção da 

educação voltada à qualificação profissional que possibilite a capacitação, habilitação, 

autonomia e a superação do subemprego e do Benefício de Prestação Continuada (BPC) da 

pessoa com deficiência. 

O BPC, instituído através da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742 

de 07 de dezembro de 1993 –, embora pareça um contrassenso, tem dificultado a inclusão das 

pessoas com deficiência: 

(...) A oferta desse benefício estava se transformando em um entrave para a 

inclusão social efetiva das pessoas com deficiência e para sua inserção no 

mercado de trabalho. Isso porque muitas famílias não queriam que seus 

familiares com deficiência procurassem trabalho, temendo que acarretasse na 

perda definitiva do benefício. Havia, também, o medo de se arriscar a 

conseguir um trabalho, perder o emprego e não mais ganhar o benefício. A 

consequência foi a formação de toda uma geração de pessoas com deficiência 

que nem pensavam em se qualificar e buscar uma profissão para não correr o 

risco de perder o BPC (BRASIL - SDH-PR/SNPD, 2014, p. 100-101). 

 

A dificuldade ocasionada pelo BPC à inclusão da pessoa com deficiência se dá porque 

garante um salário mínimo mensal àquela pessoa que possua uma deficiência e que comprove 

não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família, sendo 

assim considerada, aquela família cuja renda per capita não ultrapassa 25% de um salário 

mínimo31, e, uma vez deferido o benefício assistencial, mais fácil acomodar-se, sobretudo, 

                                            
31 Artigo 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. O benefício de prestação continuada é a garantia de um 

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem 
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porque o ambiente ainda não eliminou as diversas barreiras a fim de fornecer-lhes as condições 

mínimas de acessibilidade, sequer para ir e vir, tampouco para estar no mercado de trabalho. 

A dificuldade imposta pelo BPC para inclusão se torna ainda maior quando se observa 

que a oferta de emprego às pessoas com deficiência, geralmente, caracteriza-se pela baixa 

qualificação profissional e por baixos salários, apenas para não infringir a Lei de Cotas – Lei 

8.213/1991 –, que determina percentuais de vagas para pessoas com deficiência nas empresas 

com mais de 100 funcionários, variando de 2% a 5%, conforme o número total de empregados, 

ou mesmo a Lei 8.112/1990, que assegura, nos concursos públicos, até 20% das vagas para as 

pessoas com deficiência. 

Essas ações afirmativas de outrora, mas ainda vigentes, devem ser consideradas como 

aquelas que visam promover uma transformação social, não só para ruptura de um tratamento 

preconceituoso que se repete ininterruptamente, mas também com ações que visam uma nova 

realidade social (COUTINHO; RODRIGUES; PASSERINO, 2017, p. 265). Como foi dito 

anteriormente, é necessário romper com o caráter assistencialista das políticas públicas de 

inclusão da pessoa com deficiência, para promover uma política de inclusão que seja promotora 

de seus direitos fundamentais, concedendo-lhe a possibilidade de conquistar a sua autonomia e 

independência, através do trabalho. Corroboram com este entendimento Passerino e Pereira: 

Percebemos que também é o trabalho um dos eixos fundamentais do contexto 

de vida de um indivíduo adulto, e que a inclusão em tal âmbito deve superar a 

questão de cotas e repensar o processo produtivo e a inserção das pessoas em 

tal processo de forma mais ampla (PASSERINO; PEREIRA, 2014, p. 834). 

 

O Plano Viver sem Limite, revestido, pois, do objetivo primordial de promover a 

cidadania e a dignidade da pessoa com deficiência, propõe uma política de inclusão, através, 

primordialmente, do acesso ao mercado de trabalho, uma vez que, “do ponto de vista social, o 

trabalho é hoje propagado como ícone do direito à cidadania e dignidade pessoal, tendo sido 

destacado como objetivo terminal de inclusão da pessoa com deficiência” (PASSERINO; 

PEREIRA, 2014, p. 834). 

O Programa Benefício de Prestação Continuada (BPC) no Trabalho é uma das ações 

do Viver sem Limite (BRASIL, SDH-PR/SNPD, 2014, p. 102), criado “para atender 

prioritariamente a beneficiários entre 16 e 45 anos de idade que querem trabalhar, mas 

encontram dificuldades para obter formação profissional”. Esse programa foi instituído pela 

                                            
não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (...) § 3ºConsidera-se 

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja 

inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo(...). 
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Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011, que alterou a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei 

nº 8.742/1993, possibilitando a suspensão e não mais a cessação do benefício em caso de 

vínculo empregatício, bem como a possibilidade de cumulá-lo no caso de contratação como 

aprendiz, por um período de 2 anos, a fim de romper com o entrave ocasionado pelo BPC à 

inclusão social da pessoa com deficiência32. 

Há de se atentar, ainda, para o fato de que o acesso da pessoa com deficiência ao 

mercado de trabalho com equidade, ou seja, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, depende, também, da sua inclusão na educação superior, ou seja, na modalidade de 

ensino que não só a habilite e a capacite, mas também a qualifique para inserção laboral. 

Passserino e Pereira reconhecem a exigência atual do mercado, de que se tenha formação 

profissional, não apenas experiência:  

Aparentemente tal situação representa um dos problemas para a inserção da 

pessoa com deficiência no mercado de trabalho, embora nem sempre tenha 

sido exigida qualificação profissional para o acesso aos espaços laborais. 

Houve uma mudança de tendência que pode ser observada, pois, se no passado 

a experiência era o principal fator através do qual se obtinha a ascensão 

profissional, nos dias atuais é necessário aliar formação e experiência 

(PASSERINO; PEREIRA, 2014, p. 837-838). 

 

Reitera-se o entendimento de que existe um complexo normativo de proteção ao direito 

fundamental à educação de todos, em seus diversos níveis, inclusive o superior e 

profissionalizante, mas, especificamente, para a proteção desse direito social fundamental da 

pessoa com deficiência tem-se outros instrumentos legais, nacionais e internacionais, os quais 

já foram tratados no capítulo anterior, como o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a 

Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, respectivamente.  

 No entanto, os normativos e até mesmo as políticas de acesso à educação não têm sido 

suficientes para se verificar um contingente expressivo dessa significativa parcela da população 

nos bancos das universidades, o quê, consequentemente, vai repercutir no acesso ao mercado 

de trabalho qualificado, como se pode perceber no Gráfico 3 a seguir: 

 

                                            
32 O Artigo 21-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, assim passou a dispor sobre a suspensão do BPC, com a 

alteração proposta pela Lei nº 12.470/2011:  O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente 

quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 

individual. §1ºExtinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, 

quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido 

direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício 

suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade 

para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. §2º A contratação de pessoa com 

deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos 

o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.  
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Gráfico 3 – Distribuição percentual da população de 15 anos ou mais de idade por pelo menos 

um deficiência investigada e nível de instrução 33 

 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com deficiência, SDH-PR/SNPD, 2012. 

 

De acordo com dados do Censo de 2010, quanto ao nível de instrução das pessoas com 

pelo menos uma das deficiências investigadas pelo IBGE, constata-se que 75,3% dessa 

população sequer teve acesso aos bancos universitários; 17,7% até chegaram à universidade, 

mas, apenas 6,7% concluíram o ensino superior.  

No Gráfico 4, inclusive, é possível comparar o acesso ao ensino superior entre as 

pessoas com deficiência e as pessoas sem deficiência, constatando-se uma diferença de 15,7% 

entre esses seguimentos analisados - um número expressivo se considerar que, 

aproximadamente, 25% da população brasileira possui pelo menos uma deficiência investigada.  

 

                                            
33 O Gráfico 3 desta Dissertação encontra-se na Cartilha do Censo 2010, p. 17, e não possui numeração própria na 

fonte original. 
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Gráfico 4 – Distribuição percentual da população de 15 anos ou mais de idade por pelo menos 

um deficiência investigada e nível de instrução em relação à pessoa sem deficiência (%) 34 

 

 
Fonte: Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com deficiência, SDH-PR/SNPD, 2012. 

 

Note-se, ainda, nesse Gráfico 4, que o cenário pode ser considerado mais delicado, 

quando se verifica que 61,1% do total da população com pelo menos uma deficiência 

investigada, sequer possuem instrução ou o ensino fundamental completo. Considerando a 

exigência de um mundo moderno, globalizado, que desemboca em um mercado de trabalho 

cada vez mais exigente e qualificado, têm-se segregadas à margem da exclusão mais da metade 

das pessoas com deficiência. 

 

 

                                            
34 O Gráfico 4 desta Dissertação encontra-se na Cartilha do Censo 2010, p. 17, e não possui numeração própria na 

fonte original. 
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Gráfico 5 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência por grupos 

de idade (%)35 

 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com deficiência, SDH-PR/SNPD, 2012. 

  

Outrossim, conforme dados do Censo Demográfico 2010, que se vê no Gráfico 5, 

pode-se perceber a repercussão do baixo nível de instrução e, consequentemente, da falta de 

qualificação para inserção no mercado de trabalho, quando se constata que um pouco mais de 

60% das pessoas com pelo menos uma deficiência investigada, de 25 a 54 anos, estavam 

ocupadas na semana de referência: “do total de 86,4 milhões de pessoas de 10 anos ou mais 

ocupadas, 20,4 milhões eram pessoas com deficiência, 23,6% do total. Em 2010, havia 44 073 

377 pessoas com pelo menos uma deficiência em idade ativa, mas 23,7 milhões não estavam 

ocupadas” (BRASIL, 2012, p. 19-20). 

Tem-se, por conseguinte, a necessidade de que as políticas de acesso à educação e ao 

mercado de trabalho da pessoa com deficiência dialoguem e sejam capazes de torná-la, não 

apenas apta, mas qualificada a participar, com autonomia e independência, da vida em 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Mas, para isso, faz-se necessário 

também que essas políticas sejam ampliadas, a fim de que a sociedade também esteja apta à 

inclusão, eliminando as barreiras, sobretudo, as barreiras atitudinais, que impeçam a sua 

                                            
35 O Gráfico 5 desta Dissertação encontra-se na Cartilha do Censo 2010, p. 19, e não possui numeração própria na 

fonte original. 
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participação social, plena e efetiva. Para que essa inclusão aconteça com equidade, Passerino e 

Pereira entendem que: 

A visão educacional do ensino profissional pode ser muito mais ampla do que 

apenas as formações tecnicistas com vistas ao emprego. Entendemos que a 

educação profissional deve ser pensada não só na perspectiva dos 

trabalhadores com deficiência, mas também dos empregadores que os 

contratam. Educação ampla para nós é incluir gestores, profissionais de 

recursos humanos das organizações, professores de ensino profissionalizantes, 

entre outros, apresentando-lhes uma visão onde também a sociedade deve ser 

educada para inclusão (PASSERINO; PEREIRA, 2014, p. 839). 

  

Para os autores, faz-se necessário ampliar a visão educacional para inclusão da pessoa 

com deficiência pela sociedade, que também precisa estar apta para incluir. Incluir essa grande 

parcela da população que está sendo empoderada para fazer parte, com autonomia e 

independência, da vida em sociedade. 

Já foi possível constatar, até então, que a evolução da tutela pelo Estado dos direitos 

dessa parcela da população se deu, de forma preponderante, a partir do seu empoderamento 

para fazer parte da construção e da promoção de uma política que possa atender as suas 

necessidades, sua qualidade de vida e, sobretudo, garantir a sua autonomia e independência, 

através do acesso à educação e inserção no mercado de trabalho, promovendo-lhe a vocação 

para o ser mais. A partir desse entendimento, no próximo capítulo, será apresentada a análise 

do impacto da política de inclusão social, proposta pelo Plano Viver sem Limite, que foi 

elaborado com a participação efetiva da sociedade civil, especificamente, com a participação 

da pessoa com deficiência, através do Conade. 

Para tanto, foram analisados os dados secundários obtidos a partir do Censo Escolar 

da Educação Básica e do Censo da Educação Superior, ambos realizado pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação (Inep/MEC); e 

os dados produzidos pela Relação Anual de Informações Sociais – RAIS – do Ministério do 

Trabalho e Emprego do Governo Federal, especificamente quanto à evolução do número de 

acesso à educação, básica e superior; e de acesso ao mercado de trabalho formal, 

respectivamente, pelas pessoas com deficiência, a partir de 2011, após a instituição do Plano 

Viver sem Limite, a fim de verificar o impacto dessa política nacional na promoção desses 

direitos fundamentais para essas pessoas, especificamente, para sua inclusão social em 

igualdade de condições com as demais pessoas, com equidade. 
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4. O IMPACTO DO VIVER SEM LIMITE PARA A INCLUSÃO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA, ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO E DO TRABALHO 

 

Com o objetivo de ampliar e consolidar cada vez mais este Estado Democrático de 

Direito, na República Federativa do Brasil, tornam-se urgentes medidas que assegurem a 

igualdade para todos e para cada um. A pessoa com deficiência é (ainda?) marcada pelas 

diferenças que a oprimem e a colocam à margem da sociedade: suas diferenças ainda causam, 

na maioria das vezes, a sua total exclusão social. 

Com o objetivo de reverter essa realidade de exclusão, o Plano Viver sem Limite foi 

instituído em 2011. Mas, especificamente quanto às políticas de educação e de acesso ao 

mercado do Plano, o que mudou para a pessoa com deficiência? Com um exercício simples de 

olhar para os lados na rua, nos locais de trabalho, nas escolas, quantas pessoas com deficiência 

são encontradas? 

Depois de 8 anos da instituição dessa estruturada política pública, essas perguntas 

poderiam prescindir de uma resposta baseada em dados estatísticos, considerando que 

aproximadamente ¼ da população brasileira possui algum tipo de deficiência elencada pelo 

IBGE, mas é a partir  de uma perspectiva analítica, que esta pesquisa apresenta a relevância do 

papel do Estado na promoção da qualificação profissional da pessoa com deficiência, 

enfatizando a educação como instrumento de cidadania, através da análise e interpretação dos 

dados dos Censos da Educação Básica e da Educação Superior, realizados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação 

(Inep/MEC), quanto à educação especial inclusiva, a partir da instituição da política pública de 

acesso à educação do Plano Viver sem Limite. 

A partir do mesmo método analítico, esta pesquisa apresenta os dados estatísticos 

obtidos pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), realizada pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) para acompanhamento e caracterização do mercado de trabalho 

formal no Brasil, por vários cortes – nível de instrução, faixa etária, nível de remuneração, 

inclusive, pelos vários tipos de deficiência. Os dados informados pela RAIS possibilitam fazer 

uma análise do impacto do papel do Estado na promoção da política pública de acesso ao 

mercado de trabalho do Plano Viver sem Limite, por meio da verificação da inserção da pessoa 

com deficiência no mercado formal.  

O que mudou? Qual o impacto do Viver sem Limite para a promoção da inclusão com 

equidade da pessoa com deficiência?  
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Como já fora mencionado anteriormente, a política do Plano Viver sem Limite foi 

criada em 2011, pelo Conade, para fins de resolver ou, ao menos, minimizar o problema da 

exclusão da pessoa com deficiência no Brasil, que já fazia parte da agenda internacional e 

ensejou a regulamentação, em 2007, dos seus direitos fundamentais, através da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Brasil em 2008, quando, 

consequentemente, passou a fazer parte da agenda nacional. Assim, embora instituída em 2011, 

com uma previsão de investimento de 7,6 bilhões até 2014, essa política não apresenta os dados 

de avaliação da sua implementação, disponibilizados pelo Conade.  

Mesmo definido no Planejamento Estratégico do Conade como sua pauta permanente, 

sobretudo, nas reuniões da Comissão de Orçamento e Finanças (COF) e da Comissão de 

Políticas Públicas (CPP), conforme mencionado no Relatório da Gestão 2013-2015 – único da 

gestão, publicado no sítio eletrônico do referido Conselho, desde então até a presente data36 –, 

esse Conselho não apresenta nenhuma informação acerca do monitoramento, do 

acompanhamento, nem da avaliação geral do Plano Viver sem Limite. Inclusive, das quatro 

Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com Deficiência – sendo a primeira realizada 

em 2006 e a segunda, em 2008 –, apenas a terceira Conferência, realizada em 2012, teve o seu 

relatório publicado, mas também sem a apresentação de qualquer dado referente à avaliação do 

Plano. A quarta Conferência foi realizada em 2015 e teve publicada, apenas, sua minuta e texto 

base orientativo, sem dado algum de avaliação. 

No intuito de verificar o impacto do Plano Viver sem Limite na vida das pessoas com 

deficiência, quanto ao acesso à educação e ao mercado de trabalho, no Brasil, e diante da 

ausência de informações de avaliação desta política instituída pelo Plano, esta pesquisa passa a 

analisar os dados secundários obtidos pelo Governo Federal, por intermédio de seus Ministérios 

da Educação e do Trabalho, tendo como marco inicial o ano de 2010, pois tem como referência 

as mesmas informações utilizadas pelo Conade para formulação e implementação do Viver sem 

Limite: as das características da população com deficiência coletadas e publicadas pelo último 

Censo Demográfico do IBGE, realizado no referido ano de 2010. A análise dos dados deste 

estudo tem, por sua vez, como termo final o ano da última publicação dos instrumentos do 

Censo da Educação Básica e do Censo da Educação Superior, bem como o ano da última 

publicação da Relação Anual de Informações Sociais, nos quais se baseiam e que serão 

oportunamente indicados, no decorrer da apresentação dos elementos avaliados a seguir. 

 

                                            
36 Data de publicação deste trabalho, em junho de 2019. 
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4.1.  Um panorama do acesso da pessoa com deficiência à Educação Básica no Brasil: 

consolidação de uma política de educação especial inclusiva(?) 

 

O acesso à educação da pessoa com deficiência se dá através da educação especial, 

que é “uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o 

atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a 

sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular” 

(BRASIL, 2012, p. 11). 

O atendimento educacional especializado, por sua vez, visa desenvolver a autonomia 

e independência na formação dos alunos com deficiência, não só na escola, mas também fora 

dela, através de atividades que lhes possibilitem a superação das barreiras que impedem a sua 

participação plena na sociedade: 

O atendimento educacional especializado tem como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 

as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas 

necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento 

educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 

comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento 

complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2012, p. 11).  

 

Constata-se, portanto, que o atendimento educacional especializado é um recurso 

presente na modalidade de ensino da educação especial que a diferencia das classes comuns, 

subsidiando a escolarização das pessoas com deficiência, complementando-a ou 

suplementando-a, constituindo-se exatamente, no que se pode identificar como promoção da 

equidade: tratar os diferentes de forma diferente, na medida de suas diferenças – igualdade 

formal. Nesse caso, visando promover a autonomia e a independência das pessoas com 

deficiência, não apenas no ambiente escolar, mas também, ou se melhor dito, principalmente, 

fora da escola. 

Mas, como se tem apresentado no desenvolvimento desta pesquisa, não é suficiente a 

oferta dessa modalidade de ensino, no âmbito da educação básica, ou mesmo da educação 

superior. Faz-se necessário que a educação especial seja ofertada na perspectiva da educação 

inclusiva, uma vez que a educação não pode ser instrumento de segregação da pessoa com 

deficiência, mas de promoção da igualdade com equidade em relação às demais pessoas.  

Não apenas incluídos. Incluídos juntos. De modo que, não se admite mais a educação 

fundamentada no conceito de normalidade e anormalidade. Importa uma educação em que a 
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igualdade e a diferença são conceitos indissociáveis, caracterizando-se pelas especificidades 

que são peculiares a cada pessoa, e não seria diferente para a pessoa com deficiência. 

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, 

cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos 

os estudantes de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 

tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma 

educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 

igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação 

à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da 

produção da exclusão dentro e fora da escola. Ao reconhecer que as 

dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino evidenciam a necessidade 

de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-

las, a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 

sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da 

exclusão (BRASIL, 2012, p. 1). 

 

Na perspectiva do movimento mundial pela educação inclusiva, a Educação Especial 

passa a estar presente em todas as modalidades, etapas e níveis de ensino, e, especificamente, 

“em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional 

especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos estudantes, constituindo oferta 

obrigatória dos sistemas de ensino” (BRASIL, 2012, p. 12). 

Esta pesquisa vem, portanto, apresentar o panorama da educação especial, sob o ponto 

de vista da educação inclusiva, no âmbito da educação básica, no Brasil, numa série histórica, 

a partir da implementação do Plano Viver sem Limite, por intermédio dos dados coletados pelo 

Censo da Educação realizado pelo Ministério da Educação, anualmente, através do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).  

O Censo Anual da Educação, regulamentado pelo Decreto da Presidência da República 

de nº 6.425, que data de 04 de abril de 2008, trata-se de um importante instrumento de coleta 

de dados da educação básica e da educação superior do Brasil, constituindo-se em fonte 

completa de informação utilizadas pelo Ministério da Educação (MEC), para dentre outras 

finalidades, promover políticas, programas e metas para o desenvolvimento da educação no 

país (BRASIL, 2013). 

Anualmente, portanto, é realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, o Censo Escolar da Educação Básica, em caráter declaratório 

e mediante coleta de dados descentralizada, abrangendo todos os seus estabelecimentos 

públicos e privados e adotando alunos, turmas, escolas e profissionais da educação como 
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unidades de informação37, inclusive, abrangendo a coleta de dados no âmbito da educação 

especial no Brasil, possibilitando o acompanhamento dos seus indicadores, como o acesso à 

educação básica da pessoa com deficiência, seja através do ingresso nas classes comuns – 

educação inclusiva –, seja através do atendimento educacional especializado, dentre outros 

indicadores que se referem aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; às escolas com acesso ao ensino regular; e 

à formação docente para o atendimento às necessidades educacionais específicas dos 

estudantes. 

Para compor esses indicadores no âmbito da educação especial, o Censo 

Escolar/MEC/Inep coleta dados referentes ao número geral de matrículas; à 

oferta da matrícula nas escolas públicas, escolas privadas e comunitárias sem 

fins lucrativos; às matrículas em classes especiais, escola especial e classes 

comuns de ensino regular; ao número de estudantes do ensino regular com 

atendimento educacional especializado; às matrículas, conforme tipos de 

deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 

à infraestrutura das escolas quanto à acessibilidade arquitetônica, à sala de 

recursos ou aos equipamentos específicos; e à formação dos professores que 

atuam no atendimento educacional especializado (BRASIL, 2008, p. 7). 

 

Os dados obtidos pelo MEC/Inep através da realização do Censo Escolar da Educação 

Básica são apresentados mediante Notas Estatísticas – publicações que têm por objetivo ser um 

instrumento inicial de divulgação com destaques relativos às informações de alunos 

(matrículas), docentes e escolas coletadas –, bem como, com o intuito de ampliar o potencial 

de análise, mediante a disponibilização dos Micro dados da Pesquisa, as Sinopses Estatísticas 

e os Resumos Técnicos com resultados mais detalhados (BRASIL, 2016). 

É importante notar que, para fins desta pesquisa, foram utilizados especificamente 

como instrumentos de análise dos dados coletados e produzidos pelo Inep, os Resumos 

Técnicos, referentes ao período de 2010 a 2013, e as Notas Estatísticas do período de 2014 a 

2018, conforme disponibilizado pelo Ministério da Educação. 

Inicialmente, foi objeto de análise a evolução do número de matrículas na Educação 

Básica por Modalidade e Etapa de Ensino, no Brasil, no período de 2010 a 2013, observando-

se a evolução do número de matrículas de estudantes com deficiência, enfaticamente, a partir 

de 2012, imediatamente após a instituição do Plano Viver sem Limite, em 17 de novembro de 

2011. 

A Tabela 1 apresenta o número de matrículas na Educação Básica por Modalidade e 

por Etapa de Ensino, no Brasil, de 2007 a 2013, através da qual se observou, em 2010,  que do

                                            
37 Regulamentação do Art. 2º do Decreto nº 6425 de 04 abril de 2008, que dispõe sobre o censo anual da educação.  
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total de 51.549.889 matrículas na Educação Básica, apenas 702.603 alunos (1,3%) foram matriculados na Modalidade Educação Especial, 

quando cerca de 25% da população brasileira possuía algum tipo de deficiência, conforme Censo Demográfico, realizado nesse mesmo ano.  

    

Tabela 1 – Evolução do Número de Matrículas na Educação Básica por Modalidade e Etapa de Ensino – Brasil – 2007-2013 38 
 

Fonte: MEC/Inep/Deed, 2014.

                                            
38 A Tabela 1 desta Dissertação corresponde à Tabela 5 que se encontra no Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2013, p. 14, que apresenta as seguintes notas: 

não inclui matrículas em turma de atendimento complementar e atendimento educacional especializado (AEE); Ensino Médio: inclui matrículas no ensino médio integrado à 

educação profissional e no ensino médio normal/magistério; Educação especial classes comuns: as matrículas já estão distribuídas nas modalidades de ensino regular e/ou 

educação de jovens e adultos; Educação de jovens e adultos: inclui matrículas do EJA presencial, semipresencial, EJA presencial de nível fundamental Pro jovem (urbano) e 

EJA integrado à educação profissional de nível fundamental e médio. 
 

Ano 

Matrículas de Educação Básica por Modalidade e Etapa de Ensino 

Total Geral 

Ensino Regular 
Educação de Jovens e 

Adultos 
Educação Especial 

Educação Infantil Ensino Fundamental 

Ensino 

Médio 

Ed. 

Profissio-

nal 

(concomi-

tante e 

subse-

quente) 

Fundamen-

tal 
Médio 

Classes 

especiais e 

escolas 

exclusivas 

Classes 

comuna 

(alunos 

incluídos) 
Total Creche Pré-escola Total 

Anos 

iniciais 

Anos 

 Finais 

2007 53.029.928 6.509.868 1.579.581 4.930.287 32.122.273 17.782.368 14.339.905 8.369.369 693.610 3.367.032 1.618.306 384.470 306.136 

2008 53.232.868 6.719.261 1.751.736 4.967.525 32.086.700 17.620.439 14.466.261 8.366.100 795.459 3.295.240 1.650.184 319.924 375.775 

2009 52.580.452 6.762.631 1.896.363 4.866.268 31.705.528 17.295.618 14.409.910 8.337.160 861.114 3.094.524 1.566.808 252.687 387.031 

2010 51.549.889 6.756.698 2.064.653 4.692.045 31.005.341 16.755.708 14.249.633 8.357.675 924.670 2.860.230 1.427.004 218.271 484.332 

2011 50.972.619 6.980.052 2.298.707 4.681.345 30.358.640 16.360.770 13.997.870 8.400.689 993.187 2.681.776 1.364.393 193.882 558.423 

2012 50.545.050 7.295.512 2.540.791 4.754.721 29.702.498 16.016.030 13.686.468 8.376.852 1.063.655 2.561.013 1.345.864 199.656 620.777 

2013 50.042.448 7.590.600 2.730.119 4.860.481 29.069.281 15.764.926 13.304.355 8.312.815 1.102.661 2.447.792 1.324.878 194.421 648.921 

Δ% 

2012/2013 
-1,0 4,0 7,5 2,2 -2,1 -1,6 -2,8 -0,8 3,7 -4,4 -1,6 -2,6 4,5 
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Seguindo com a análise dos dados apresentados por essa Tabela 1, em 2011, dentre os 

mais de 50 milhões de alunos matriculados no Brasil, verifica-se que 752.305 estavam na 

Educação Especial, o correspondente a apenas 1,5%, aproximadamente, do total de alunos 

matriculados na Educação Básica, mas caracterizando o aumento no percentual do número de 

matrículas nessa Modalidade de Ensino de 7% em relação ao ano de 2010 (BRASIL, 2012), 

que, por sua vez, foi superado pelo percentual de 9,1% de aumento no número de matrículas na 

Educação Especial, em 2012 – ano seguinte ao da implementação do Plano Viver sem Limite – 

com 820.433 alunos matriculados (BRASIL, 2013). 

No entanto, em 2013, apesar de se verificar aumento no número de matrículas na 

Educação Especial, o percentual foi de apenas 2,8% em relação ao ano anterior (BRASIL, 

2014), isto é tão somente o acréscimo de 22.909 matrículas nesta Modalidade de Ensino,  

perfazendo um total de 843.342 estudantes com deficiência matriculados, caracterizando, 

consequentemente, uma queda relevante no percentual de matrículas de pessoas com 

deficiência na Educação Básica, se considerado o percentual de 9,1% de aumento no ano 

anterior e, sobretudo, se considerado o investimento previsto de 7,6 bilhões no Plano Viver sem 

Limite, para implementação de ações que favorecessem, dentre outras, a política de acesso à 

educação da pessoa com deficiência, até 2014 (BRASIL – SDH-PR/SNPD, 2014, p. 28). 

Em 2014, a partir da análise dos dados apresentados pelo Inep/MEC nas Tabelas 2 e 

3, verifica-se, que foram matriculados 886.815 estudantes na Educação Especial do total de 

49.771.371 alunos matriculados no Brasil. Como se pode constatar, continua caindo o 

percentual de evolução das matrículas de pessoas com deficiência na educação básica em 

relação aos anos anteriores, pois menos de 2% dos estudantes no Brasil foram matriculados na 

modalidade da Educação Especial, em 2014, quando a política do Viver sem Limite teria 

recebido o total do investimento estimado em 7,6 bilhões, considerando, ainda, que, desde 2010, 

já havia 45.606.048 de pessoas com algum tipo de deficiência no Brasil, segundo o IBGE 

(BRASIL, 2010). 

Em 2015, eram 930.683 alunos com deficiência matriculados na Educação Especial e, 

em 2016, aumentou para 971.372 alunos nessa modalidade de ensino. Somente em 2017, as 

matrículas na Educação Especial alcançaram a marca de 1 milhão, dentre os 48.608.093 alunos 

matriculados no Brasil na Educação Básica; chegando a quase 1,2 milhão dos 48.455.867 

alunos matriculados na Educação Básica brasileira, no ano de 2018, conforme se vê nas Tabelas 

2 e 3.
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Tabela 2 - Número de matrículas da educação básica, segundo ano39 

 
Ano DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

Total Pública Federal Estadual Municipal Privada 

2014 49.771.371 40.680.590 296.745 17.294.357 23.089.488 9.090.781 

2015 48.796.512 39.738.780 376.230 16.548.708 22.813.842 9.057.732 

2016 48.817.479 39.834.378 392.565 16.595.631 22.846.182 8.983.101 

2017 48.608.093 39.721.032 396.482 16.222.814 23.101.736 8.887.061 

2018 48.455.867 39.460.618 411.078 15.946.416 23.103.124 8.995.249 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2019. 

 

Tabela 3 - Número de matrículas da educação especial, segundo ano40 

 
Ano ETAPA DE ENSINO 

Total Educ. Inf. Ens. 

Fund. 

Ens. Méd. Prof. 

Con/sub 

EJA 

2014 886.815 61.374 652.473 57.754 3.251 111.963 

2015 930.683 64.048 682.667 65.757 3.306 114.905 

2016 971.372 69.784 709.805 75.059 2.899 113.825 

2017 1.066.446 79.749 768.360 94.274 3.548 120.515 

2018 1.181.276 91.394 837.993 116.287 5.313 130.289 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2019. 

  

Também foi objeto de análise deste estudo a evolução do número de matrículas na 

Educação Especial nas cinco Etapas de Ensino no Brasil – quais sejam a Educação Infantil; a 

Educação Fundamental; o Ensino Médio; a Educação de Jovens e Adultos; e a Educação 

                                            
39 A Tabela 2 desta Dissertação corresponde à Tabela M1 das Notas Estatísticas do Censo da Educação Básica 

2018, p. 7.  
40 A Tabela 3 desta Dissertação corresponde à Tabela M11 das Notas Estatísticas do Censo da Educação Básica 

2018, p. 8. 
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Profissional –,  distribuídas nas Classes Especiais ou Escolas Exclusivas e nas Classes Comuns 

(alunos incluídos), entre os anos de 2010 a 2017, com o intuito de verificar o impacto do Plano 

Viver sem Limite para a promoção da equidade no acesso à educação da pessoa com deficiência, 

sob perspectiva da inclusão, desde os anos iniciais do ensino básico até o ensino médio e 

educação profissionalizante.  

Iguais juntos ou iguais separados? Estudantes com deficiência em classes comuns ou 

em classes especiais? Educação especial inclusiva ou exclusiva? Mais uma vez se pergunta, 

pois, como dito, não basta ter acesso à educação, faz-se necessário, que este acesso não seja 

mais uma causa de exclusão para as pessoas com deficiência. A exclusividade de classes 

escolares para estudantes com deficiência, muitas vezes, pode ser uma forma de exclusão, que 

valida, de maneira institucionalizada, a incapacidade da sociedade de incluir a diversidade 

característica desses estudantes.  

Esta análise pretende mostrar o panorama da Educação Especial em classes comuns, 

antes e após a instituição do Plano Viver sem Limite, que é uma política voltada, 

prioritariamente, para a inclusão com equidade – igualdade de oportunidades – da pessoa com 

deficiência.  

A Tabela 4 se refere aos dados coletados no Censo Escolar da Educação Básica 2013 

e apresenta o número de matrículas na Educação Especial por Etapa de Ensino de 2007 a 2013, 

no entanto, este estudo deteve-se, tão somente, a observar os dados referentes ao total de 

matrículas nas classes comuns e classes exclusivas, por Etapa de Ensino na Modalidade da 

Educação Especial, de 2010 a 2013. 

Através da perspectiva da inclusão na Educação Especial, é possível constatar uma 

relação inversa entre o aumento gradativo do número de matrículas na Educação Especial em 

classes comuns e a redução gradativa do número de matrículas na Educação Especial em classes 

especiais e escolas exclusivas: em 2010, foram 218.271 matrículas nas classes exclusivas, para 

484.332 matrículas em classes comuns; em 2011, havia 193.882 estudantes matriculados nas 

classes especiais para 558.423 estudantes matriculados nas classes comuns; em 2012, enquanto 

199.656 alunos da educação especial estavam em classes especiais, 620.777 alunos estavam 

matriculados nas classes comuns; e em 2013, foram 194.421 matrículas nas classes especiais 

para 648.921 matrículas nas classes comuns. Isso caracteriza o avanço na política de inclusão 

no acesso à educação da pessoa com deficiência. 
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Tabela 4 – Número de Matrículas na Educação Especial por Etapa de Ensino – Brasil – 2007-2013 41 

 
Ano Total 

Geral 

Classes Especiais e Escolas Exclusivas Classes Comuns (alunos incluídos) 

Total Ed. 

Infantil 

Fundam

ental 

Médio EJA Ed. 

Profissional 

Total Ed. 

Infantil 

Funda 

mental 

Médio EJA Ed. 

Profissional 

2007 654.606 348.470 64.501 224.350 2.806 49.268 7.545 306.136 24.634 239.506 13.306 28.295 395 

2008 695.699 319.924 65.694 202.126 2.768 44.384 4.952 375.775 27.603 297.986 17.344 32.296 546 

2009 639.718 252.687 47.748 162.644 1.263 39.913 1.119 387.031 27.031 303.383 21.465 34.434 718 

2010 702.603 218.271 35.397 142.866 972 38.353 683 484.332 34.044 380.112 27.695 41.385 1.096 

2011 752.305 193.882 23.750 131.836 1.140 36.359 797 558.423 39.367 437.132 33.138 47.425 1.361 

2012 820.433 199.656 18.652 124.129 1.090 55.048 737 620.777 40.456 485.965 42.499 50.198 1.659 

2013 843.342 194.421 16.977 118.321 1.233 57.537 353 648.921 42.982 505.505 47.356 51.074 2.004 

Δ% 

2012/2013 

2,8 -2,6 -9,0 -4,7 13,1 4,5 -52,1 4,5 6,2 4,0 11,4 1,7 20,8 

Fonte: MEC/Inep/Deed, 2014. 

 

                                            
41 A Tabela 4 desta Dissertação corresponde à Tabela 12 do Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2013, p. 26, e não inclui matrículas em turmas de atendimento 

complementar e atendimento educacional especializado (AEE). 
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As matrículas das pessoas com deficiência em classes comuns continuam crescentes 

em relação às matrículas nas classes especiais ou escolas exclusivas da Educação Especial, nos 

anos de 2014 a 2017, segundo as Notas Estatísticas do Censo Escolar 2017 publicadas pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep: o percentual de 

alunos de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades, em classes comuns passou de 85,5% em 2013 para 90,9% em 2017, na Educação 

Básica (BRASIL, 2018, p. 9). 

As Notas Estatísticas do Censo Escolar 2017 apresentaram, ainda, o panorama da 

Educação Especial Inclusiva no Brasil, através do percentual de matrículas das pessoas com 

deficiência em classes comuns por município, por meio do Mapa 1, no qual é possível verificar 

que, em Alagoas, quase 100% dos alunos matriculados de 4 a 17 anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades estavam incluídos em classes 

comuns, no ano de 2017. No entanto, no Paraná, 16,5% dos municípios possuem menos da 

metade dos alunos de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 

altas habilidades, incluídos em classes comuns (BRASIL, 2018, p. 9) 

 

Mapa 1 - Percentual de alunos matriculados de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento ou altas habilidades que estão incluídos em classes comuns por município 

– 2017 42 

 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2017 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2018. 

                                            
42 Este Mapa 1 se refere ao Mapa 5 das Notas Estatísticas do Censo Escolar 2017, p. 9. 
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  Na Tabela 5, que se refere aos dados coletados no Censo Escolar 2018, verifica-se, 

detalhadamente, o aumento gradativo no percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos da 

Educação Especial incluídos em classes comuns, entre os anos de 2014 e 2018: passando de 

87,1% em 2014 para 92,1% em 2018.  

 

Tabela 5 - Percentual de alunos de 4 a 17 anos da educação especial incluídos em classes 

comuns, segundo ano43 

 
Ano DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

Total Pública Federal Estadual Municipal Privada 

2014 87,1% 95,2% 67,4% 95,5% 95,2% 38,3% 

2015 88,4% 95,8% 73,4% 96,1% 95,8% 41,0% 

2016 89,5% 96,3% 79,6% 96,6% 96,2% 44,2% 

2017 90,9% 96,8% 82,1% 97,4% 96,6% 47,6% 

2018 92,1% 97,3% 86,7% 98,0% 97,1% 51,8% 

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2018 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2019. 

 

Os Gráficos 6 e 7 apresentam o total do número de matrículas e o percentual de 

distribuição por tipo de turma – incluídos em classes comuns e em classes especiais exclusivas 

–, no ensino fundamental e no ensino médio da Educação Especial no Brasil, no período de 

2013 a 2017, a partir dos quais se verifica um número relevante do percentual de matrículas, de 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades em classes 

comuns, em 2013, enquanto o percentual de matrículas em classes especiais ou escolas 

exclusivas passou a representar pouco mais de 20% do total de alunos matriculados na 

Educação Especial, nas etapas de ensino fundamental e médio. Esse percentual continuou a cair 

significativamente, a partir de 2014, alcançando a marca de apenas 14,10% do total de 

matrículas nas Etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da Educação Especial em 

classes ou escolas exclusivas, em 2017.  

Pode-se dizer, a partir dos dados apresentados pelo Inep e analisados neste estudo, que, 

atualmente, a Educação Especial ofertada no âmbito da educação básica do Brasil é, em quase 

sua totalidade, inclusiva, caracterizando-se por um aumento gradativo das matrículas das 

                                            
43 A Tabela 5 desta Dissertação se refere à Tabela M12 das Notas Estatísticas do Censo Escolar 2018, p. 8. 
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pessoas com deficiência em classes comuns, incluídas: em 2014, tem-se 82,9% das matrículas 

na Etapa do Ensino Fundamental nas classes comuns, e 97,9% em classes comuns no Ensino 

Médio; continua crescente em 2015 e 2016, com, respectivamente, 84,5% e 85,5% das 

matrículas no Ensino Fundamental da Educação Especial em classes comuns, e, 98,1% e 98,6% 

das matrículas no Ensino Médio dessa mesma Modalidade de Ensino; em 2017, chega-se a  

87,0% dos alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades 

matriculados na Educação Especial na Etapa do Ensino Fundamental, incluídos em classes 

comuns, e, na Etapa do Ensino Médio, no mesmo ano, alcança-se o percentual de 98,9% - ou 

seja, quase 100% - de alunos com deficiência incluídos em classes comuns, conforme se vê nos 

Gráficos 6 e 7:  

 

Gráfico 6 - Número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades no ensino fundamental e distribuição por tipo de turma 

(incluídos em classes comuns e em classes especiais exclusivas) - Brasil 2013-2017 44 

 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2017 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2018. 

 

 

 

                                            
44 Este Gráfico 6 corresponde ao Gráfico 26 das Notas Estatísticas do Censo Escolar da Educação Básica 2017, p. 

11. 

81,00% 82,90% 84,50% 85,50% 87,00%

19,00% 17,10% 15,50% 14,50% 13%

2 0 1 3 2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6 2 0 1 7

Incluído em classe comum Classe especial

         623,826                652,473                    682,667           709,805                 768,360
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Gráfico 7 - Número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades no ensino médio e distribuição por tipo de turma 

(incluídos em classes comuns e em classes especiais exclusivas) - Brasil 2013-2017 45 

 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica 2017 - Notas Estatísticas - MEC/Inep, 2018. 

 

A Educação Especial inclusiva presente na totalidade das matrículas dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades no Ensino Médio é um 

importante passo para que a educação seja um efetivo instrumento de promoção da autonomia 

e independência da pessoa com deficiência, diminuindo, ou mesmo eliminando, as barreiras 

que podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas, e, consequentemente, promovendo a sua inclusão com equidade. 

Quanto ao panorama do acesso à Educação Básica pela Pessoa com Deficiência no 

Brasil, ressalta-se, que apesar dos avanços da Educação Especial voltada para a promoção da 

inclusão, tem-se, ainda, um pequeno número de pessoas com deficiência na escola, para 

conquistar essa autonomia e independência, contando, em 2018, com apenas 1,2 milhão de 

matrículas nesta modalidade de ensino, que corresponde a menos de 1% das 45.606.048 milhões 

de pessoas que informaram possuir pelo menos um dos tipos de deficiência investigados pelo 

IBGE (2010, p. 76), no Censo Demográfico realizado em 2010 – número considerado como 

referência pelo Conade na formulação da política do Viver sem Limite.  

                                            
45 Este Gráfico 7 corresponde ao Gráfico 32 das Notas Estatísticas do Censo Escolar da Educação Básica 2017, p. 

13. 

97,50% 97,90% 98,10% 98,60% 98,90%

2,50% 2,10% 1,90% 1,40% 1,10%

2013 2014 2015 2016 2017

Incluído em classe comum Classe especial

       48,589                     57,754                    65,757           75,059                94,274  
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 Prosseguindo no intuito de verificar o impacto do Plano Viver sem Limite para a 

promoção do acesso ao direito fundamental à Educação da pessoa com deficiência, apta a 

garantir-lhe a inclusão na sociedade com equidade, este estudo passa a apresentar o panorama 

da Educação Especial no Ensino Superior do Brasil, a partir da análise dos dados secundários 

apresentados pelo Censo da Educação Superior, nos anos de 2015 e 2016. 

 

4.2.  Um panorama do acesso da pessoa com deficiência à Educação Superior no Brasil: a 

consolidação da formação qualificada para o mercado trabalho(?)  

 

Diante da proposta de analisar a inclusão das pessoas com deficiência, em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas, a partir da política pública de acesso à educação e ao 

mercado de trabalho, especificamente implementada pela política nacional do Viver sem Limite, 

esta pesquisa passa a estudar, neste item, o acesso à educação no Brasil na dimensão do Ensino 

Superior. 

Verificando-se a relevância do acesso à educação, tão necessária ao desenvolvimento 

de toda pessoa, seja com deficiência, seja sem deficiência; à promoção da autonomia e 

independência de cada um; e, principalmente, ao desenvolvimento econômico e social do país 

e instrumento para a realização da democracia, verifica-se a necessidade de que o Estado 

assegure a todos e a cada um, inclusive à pessoa com deficiência, o direito à educação nos seus 

diversos níveis, sobretudo, no ensino profissionalizante, que qualifica para atuação no mercado 

de trabalho. 

A pessoa com deficiência precisa ir além da dimensão da Educação Básica. A 

Educação Especial, sob a perspectiva da educação inclusiva, precisa estar presente no Ensino 

Superior, atendendo à diversidade característica desse grupo minoritário, a fim de habilitá-lo 

para o mercado de trabalho e, consequentemente, promover-lhe a inclusão com equidade: 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 

promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. Estas 

ações envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a 

promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 

informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 

disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as 

atividades que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão (BRASIL, 2012, p. 

12). 

 

Assim, esta pesquisa passa a analisar o impacto do Plano Viver sem Limite nas 

universidades, apresentando o panorama do acesso à Educação Superior pela pessoa com 

deficiência, através da análise dos dados secundários obtidos no Censo da Educação Superior. 
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Do mesmo modo que acontece na Educação Básica, o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por força do Decreto nº 6.425 de 04 de abril de 

2008, também realiza anualmente o Censo da Educação Superior: 

O Censo é realizado anualmente pelo Inep, sob a supervisão da Deed. Trata-

se de levantamento censitário, de caráter declaratório e com participação 

obrigatória de todas as instituições de educação superior (IES) brasileiras. Por 

meio da coleta de dados, há levantamento de distintas variáveis que englobam 

os seguintes aspectos: cursos de graduação e sequenciais nas modalidades 

presencial e a distância; pessoal docente, discente e técnico-administrativo; 

além de dados financeiros e relativos à infraestrutura das IES. A partir desses 

dados, estatísticas da educação superior são geradas, possibilitando traçar o 

panorama atual da educação superior no País tanto em termos históricos 

quanto em termos de tendências (BRASIL, 2018, p. 9-10). 

  

O Censo Anual da Educação, como já mencionado anteriormente, está regulamentado 

pelo Decreto da Presidência da República de nº 6.425 de 2008, e se trata de um importante 

instrumento de coleta de dados da educação básica e também da educação superior do Brasil, 

constituindo-se em fonte completa de informação utilizadas pelo Ministério da Educação 

(MEC), para, dentre outras finalidades, promover políticas, programas e metas para o 

desenvolvimento da educação no país (BRASIL, 2013). 

Com o intuito de apresentar um panorama do acesso da pessoa com deficiência no 

Ensino Superior, no Brasil, este estudo utilizou como fonte de pesquisa os Resumos Técnicos 

da Educação Superior, que apresentam, de forma sintética, os principais resultados do Censo 

da Educação Superior do ano de referência, destacando, por meio de gráficos e tabelas, algumas 

tendências observadas ao longo dos últimos anos (BRASIL, 2012, p. 13). Foram analisados os 

Resumos Técnicos dos Censos realizados a partir do ano de 2010 – que é referência, como dito, 

para o Conade, na instituição do Plano Viver sem Limite –, até 2016, ano do último Censo que 

teve a respectiva edição do Resumo Técnico publicada. 

Todavia, verificou-se uma lacuna nos Resumos Técnicos referentes aos anos de 2010 

a 2014, quanto à apresentação dos resultados relativos à matrícula, ao ingresso e à conclusão 

da pessoa com deficiência no Ensino Superior. 

Em 2010, embora as categorias dos tipos de deficiência dos alunos compusessem as 

variáveis dos questionários de coletas de dados do Censo da Educação Superior, o respectivo 

Resumo Técnico não apresentou os resultados decorrentes da análise dessas variáveis. 

O Resumo Técnico de 2011, embora também não tenha apresentado os resultados 

quanto à matrícula, ao ingresso e à conclusão dos alunos com deficiência, informou as 

alterações de variáveis dos questionários de coleta entre os Censos 2010 e 2011, acerca da 

alteração e da inclusão de categorias nos tipos de deficiências dos alunos, além da mudança de 
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nomenclatura dessa variável, apresentando o Quadro 1 ilustrativo dessas alterações, no qual se 

pode verificar, em 2011, a inclusão das categorias “Autismo infantil”, “Síndrome de Asperger”, 

“Síndrome de Rett”, “Transtorno Desintegrativo da Infância” e “Altas 

habilidades/Superdotação”; e a alteração, também, da nomenclatura das variáveis “Baixa visão” 

e “Deficiência intelectual/mental”: 

 

Quadro 1 – Tipos de Deficiências de Alunos Coletadas nos Censos 2010 e 2011 46
 

 

CENSO 2010 CENSO 2011 

Tipos de Deficiência Tipos de Deficiência, Transtorno Global do 

Desenvolvimento ou Altas 

Habilidades/Superdotação 

Cegueira Cegueira 

Baixa Visão Visão subnormal ou Baixa visão 

Surdez Surdez 

Deficiência Auditiva Deficiência Auditiva 

Deficiência Física Deficiência Física 

Surdo cegueira Surdo cegueira 

Deficiência Múltipla Deficiência Múltipla 

Deficiência Intelectual/mental Deficiência Intelectual 

 Autismo Infantil 

 Síndrome de Asperger 

 Síndrome de Rett 

 Transtorno Desintegrativo da Infância 

 Altas habilidades/Superdotação 

Fonte: Censo da Educação Superior 2011 – Resumo Técnico. MEC/Inep, 2013.  

  

O Censo da Educação Superior de 2011 informou, ainda, que 80,7% do total de 30.420 

cursos de graduação declarados no Brasil, no referido ano, oferecem condições de 

acessibilidade às pessoas com deficiência (BRASIL, 2013, p. 44), e apresentou no seu Relatório 

Técnico as novas categorizações da variável Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às 

pessoas com deficiência, em relação ao Censo de 2010, conforme Quadro 2: 

 

 

 

                                            
46 Este Quadro 1 corresponde ao mesmo Quadro 1 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2011, p. 

26.  
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Quadro 2 – Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas com Deficiência 

Coletados nos Censos 2010 e 201147 

 
CENSO 2010 CENSO 2011 

Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas com Deficiência 

Material em braile Material em braile 

Material em áudio Material em áudio 

Sistema de síntese de voz - 

Tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais Tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais 

Guia-intérprete Guia-intérprete 

Material didático em língua brasileira de sinais Material didático em língua brasileira de sinais 

Inserção da disciplina língua brasileira de sinais no 

curso 

Inserção da disciplina língua brasileira de sinais no 

curso 

Material didático em formato impresso acessível Material didático em formato impresso acessível 

Material didático digital acessível Material didático digital acessível 

 Material pedagógico tátil 

 Recursos de acessibilidade à comunicação 

 Recursos de informática acessível 

 Material em formato impresso em caracter ampliado 

Fonte: Censo da Educação Superior 2011 – resumo técnico. MEC/Inep, 2013.  

 

A Lei Brasileira de Inclusão apresentou a definição de tecnologia assistiva como sendo 

os produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 

que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando a sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e inclusão social48. Trata-se, portanto, de um dos recursos que possibilitam a 

superação das barreiras impostas pelo ambiente à pessoa com deficiência, pois a sua utilização, 

abrange todas as áreas do desenvolvimento dessas pessoas, independente da faixa etária, desde 

as atividades essências de autocuidado, como escovar os dentes e usar o garfo para se alimentar, 

até o desempenho de diversas atividades laborais, ou seja, desde as atividades mais simples e 

cotidianas às mais complexas e profissionais: 

A Tecnologia Assistiva (TA) é fruto da aplicação de avanços tecnológicos em 

áreas já estabelecidas. É uma disciplina de domínio de profissionais de várias 

áreas do conhecimento, que interagem para restaurar a função humana. 

Tecnologia Assistiva diz respeito à pesquisa, fabricação, uso de 

equipamentos, recursos ou estratégias utilizadas para potencializar as 

habilidades funcionais das pessoas com deficiência (BRASIL, 2009, p. 11).  

                                            
47 Este Quadro 2 corresponde ao mesmo Quadro 2 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2011, p. 

27. 
48 Definição trazida pelo Artigo 3º, inciso III da Lei 13.146/2015. 
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Assim, a aplicação da Tecnologia Assistiva foi regulamentada e incentivada pela 

legislação de proteção dos direitos da pessoa com deficiência como instrumento para promoção 

de sua inclusão, com autonomia e independência, ou seja, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, de modo que se torna imprescindível o conhecimento e disponibilização 

para a sua utilização pelas instituições de ensino, nas suas diversas modalidades, etapas e níveis; 

na área da saúde; na mobilidade urbana; nos transportes; no mercado de trabalho, tornando-se 

objeto de análise deste estudo os dados que se referem a sua disponibilização, especificamente, 

na educação superior, posto que, também desses recursos, dependem a formação para o 

mercado de trabalho qualificado, e, consequentemente, a política de inclusão da pessoa com 

deficiência. 

 

Gráfico 8 – Percentual de Cursos de Graduação (Presencial e a Distância) com Condições de 

Acessibilidade às Pessoas com Deficiência, segundo Grau Acadêmico, por Tipo de Tecnologia 

Assistiva – Brasil – 201149 

 

Fonte: MEC/Inep, 2013. 

                                            
49 O Gráfico 8 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 3 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2011, p. 45, e não inclui área básica de ingresso. 
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 Embora caracterizada a relevância da Tecnologia Assistiva, dentre os documentos 

publicados pelo Inep e analisados por este estudo, quanto à disponibilização desses recursos no 

âmbito da Educação Superior, foi somente no Resumo Técnico da Educação Superior do Censo 

2011, que se pôde observar os dados, referentes ao Tipo de Tecnologia Assistiva disponível nas 

modalidades do ensino superior bacharelado, tecnológico e licenciatura, podendo-se constatar, 

conforme análise do Gráfico 8, que os cursos tecnológicos estavam, no todo, melhor equipados, 

em relação aos cursos de bacharelado e, também, em relação aos cursos de licenciatura, nesse 

ano de referência, quantos aos recursos de acessibilidade disponibilizados às pessoas com 

deficiência na educação superior. 

 As edições do Resumo Técnico relativas aos Censos da Educação Superior dos anos 

de 2012, 2013 e 2014, por sua vez, não apresentaram os resultados obtidos a partir dos dados 

coletados de matrícula, de ingresso e de conclusão de alunos com deficiência no ensino 

superior, nem informações acerca dos recursos de acessibilidade para esses alunos, nos 

respectivos anos de referência, gerando uma lacuna para análise do panorama do acesso à 

Educação Superior pela pessoa com deficiência, sanada, somente, a partir da publicação dos 

resultados dos censos de 2015 e de 2016. 

Assim, em 2015, tem-se, efetivamente, a possibilidade de analisar os resultados dos 

dados relativos à inclusão da pessoa com deficiência no Ensino Superior, através do Resumo 

Técnico da Educação Superior, observando que do total de 8.027.297 matrículas50 nos cursos 

de graduação do Brasil, havia 37.927 matrículas de alunos com deficiência na graduação, 

conforme apresentado na Tabela 6, que correspondia ao percentual de apenas 0,5% do total de 

matrículas nessa modalidade do ensino superior (BRASIL, 2018, p. 25). A Educação Superior 

do Brasil possuía menos de 1% de alunos com deficiência na graduação, no ano de 2015. 

Já em 2016 foi possível observar na mesma Tabela 6 que as matrículas de graduação 

somam o total de 8.048.701, dos quais tem-se 35.891 matrículas de alunos declarados com 

algum tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação, na graduação, que correspondiam a apenas 0,4% do total de 

matrículas nessa modalidade do ensino superior (BRASIL, 2018, p. 27), um valor ainda menor 

que o percentual de matrículas de alunos com deficiência, na graduação, em relação ao ano de 

2015. 

 

                                            
50 Matrículas correspondem à soma de vínculos de aluno a um curso superior iguais a “cursando” ou “formado” 

(Brasil. Inep, 2012). 



 
 

74 
 

Tabela 6 - Evolução do Número de Matrículas de Graduação por Categoria Administrativa, 

segundo a Organização Acadêmica – Brasil – 2014-2016 51 

 

Ano 
Organização 

acadêmica 
Total 

Categoria administrativa 

Pública 
Privada 

Total Federal Estadual Municipal 

2014 

Total 7.828.013 1.961.002 1.180.068 615.849 165.085 5.867.011 

Universidade 4.167.059 1.678.706 1.046.467 546.086 86.153 2.488.353 

Centro 

Universitário 
1.293.795 27.094 - 1.793 25.301 1.266.701 

Faculdade 2.235.197 123.240 1.639 67.970 53.631 2.111.957 

IF e Cefet 131.962 131.962 131.962 n.a n.a n.a 

2015 

Total 8.027.297 1.952.145 1.214.635 618.633 118.877 6.075.152 

Universidade 4.273.155 1.663.222 1.068.101 545.485 49.636 2.609.933 

Centro 

Universitário 
1.357.802 18.844 - 1.570 17.274 1.338.958 

Faculdade 2.251.464 125.203 1.658 71.578 51.967 2.126.261 

IF e Cefet 144.876 144.876 144.876 n.a n.a n.a 

2016 

Total 8.048.701 1.990.078 1.249.324 623.446 117.308 6.058.623 

Universidade 4.322.092 1.679.479 1.083.050 547.181 49.248 2.642.613 

Centro 

Universitário 
1.415.147 22.708 - 1.538 21.170 1.392.439 

Faculdade 2.146.870 123.299 1.682 74.727 46.890 2.023.571 

IF e Cefet 164.592 164.592 164.592 n.a n.a n.a 

Fonte: Elaborada por Deed/Inep com base nos dados do Censo de Educação Superior, 2018. 

 

Seguindo-se com a análise dos dados dos Censos da Educação Superior, pode-se 

observar, no Gráfico 9, que apresenta o total de declarações relativas às matrículas de graduação 

conforme o tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação, no Brasil, no ano de 2015, que do total de 37.927 matrículas de 

graduação declaradas por tipo de deficiência, 12.975 alunos declararam ter deficiência física, 

9.224 informaram possuir baixa visão e 5.354 ter deficiência auditiva, valores que representam 

os maiores percentuais dentre os tipos de deficiência, declarados pelos alunos, respectivamente, 

33,4%, 23,8% e 13,8% do total das matrículas conforme tipo de deficiência, sabendo-se que 

um mesmo aluno pode apresentar mais de um tipo de deficiência (BRASIL, 2018, p. 25).  

                                            
51 A Tabela 6 desta Dissertação corresponde a Tabela 9 do Resumo Técnico da Educação Superior 2016, p. 21, na 

qual n.a significa “não se aplica”. 
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Gráfico 9 - Total de declarações relativas às matrículas de graduação conforme o tipo de 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação – Brasil – 

2015 52 

 

 
Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

 

Em 2016, é possível verificar, a partir da análise do Gráfico 10, que do total de 35.891 

matrículas de graduação conforme o tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento 

ou altas habilidades/superdotação, permanecem com um maior número de declarações a 

Deficiência Física, com 12.775 matrículas na graduação; a Baixa Visão, com 11.028 matrículas 

na graduação; seguida da Deficiência Auditiva, com 5.051 matrículas na graduação, que 

correspondiam, respectivamente, aos percentuais de 34,8%, 30,0% e 13,7%, do total de 

matrículas por tipo de deficiência nos cursos de graduação no Brasil no referido ano, podendo 

um mesmo vínculo de matrícula discente, apresentar mais de um tipo de declaração (BRASIL, 

2018, p. 27). Observa-se que a redução do percentual de matrículas de alunos que declararam 

algum tipo de deficiência pôde ser constatada na diminuição do número de deficientes físicos e 

auditivos matriculados em 2016, em relação a 2015.  

                                            
52 O Gráfico 9 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 7 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2015, p. 24. 
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Gráfico 10 - Total de Matrículas de Graduação conforme o Tipo de Deficiência, Transtorno 

Global do Desenvolvimento ou Altas Habilidades/Superdotação – Brasil – 2016 53 

 

 

Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

 

Além do número de matrículas, o Resumo Técnico apresenta os resultados obtidos da 

coleta de informações sobre o ingresso e a conclusão dos alunos na Educação Superior no 

Brasil, e, nos anos de 2015 e 2016, os resultados relativos a essas variáveis foram apresentados 

pelos respectivos resumos, também conforme tipo de deficiência declarado.  

Quanto aos ingressantes54, o Relatório Técnico da Educação Superior 2016 apresentou 

a evolução do número de ingressantes na graduação de 2014 a 2016, conforme se vê na Tabela 

7. No ano de 2015, foram 2.920.222 ingressantes, dos quais 12.744 declararam pelo menos um 

tipo de eficiência, correspondente a 0,4% do total de ingressantes de graduação, neste referido 

ano (BRASIL, 2018, p. 30). E, em 2016, tem-se o total de 2.985.644 ingressantes de graduação, 

                                            
53 O Gráfico 10 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 7 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2016, p. 27, no qual se deve considerar que um mesmo aluno pode ter mais de um tipo de deficiência, transtorno 

global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. 
54 Ingressantes (ou ingressos) correspondem ao somatório de vínculos de aluno a um curso superior que possui o 

ano de ingresso igual ao ano de referência do Censo em questão (Brasil. Inep, 2012). 
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sendo 12.290 ingressantes declarados como deficientes, com transtorno global do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, que correspondia ao mesmo percentual de 

0,4% do total de ingressantes na graduação, observado em 2015 (BRASIL, 2018, p. 34). 

 

Tabela 7 - Evolução do Número de Ingressantes de Graduação por Categoria Administrativa, 

segundo a Organização Acadêmica – Brasil – 2014-2016 55 

 

Ano 
Organização 

acadêmica 
Total 

Categoria administrativa 

Pública 
Privada 

Total Federal Estadual Municipal 

2014 

Total 3.110.848 548.542 346.991 148.616 52.935 2.562.306 

Universidade 1.625.531 452.012 299.562 123.617 28.833 1.173.519 

Centro 

Universitário 
588.238 9.350 - 669 8.681 578.888 

Faculdade 850.159 40.260 509 24.330 15.421 809.899 

IF e Cefet 46.920 46.920 46.920 n.a n.a n.a 

2015 

Total 2.920.222 534.361 336.093 161.704 36.564 2.385.861 

Universidade 1.510.336 429.997 283.917 130.151 15.929 1.080.339 

Centro 

Universitário 
584.323 6.008 - 581 5.427 578.315 

Faculdade 773.890 46.683 503 30.972 15.208 727.207 

IF e Cefet 51.673 51.673 51.673 n.a n.a n.a 

2016 

Total 2.985.644 529.492 342.986 151.791 34.715 2.456.152 

Universidade 1.584.638 418.817 283.885 119.170 15.762 1.165.821 

Centro 

Universitário 
572.009 6.774 - 585 6.189 565.235 

Faculdade 770.397 45.301 501 32.036 12.764 725.096 

IF e Cefet 58.600 58.600 58.600 n.a n.a n.a 

Fonte: Elaborada por Deed/Inep com base nos dados do Censo de Educação Superior, 2018. 

 

Analisando o total de declarações acerca de ingressantes de graduação conforme tipo 

de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação no 

Censo de 2015, vê-se que o maior número de declarações está entre os Deficientes Físicos, com 

4.791 ingressantes; 3.048 ingressantes com Baixa Visão, e 1.685 ingressantes Deficientes 

Auditivos, perfazendo, respectivamente, o total de 36,7%; 23,4%, do total de ingressantes nos 

cursos de graduação do Brasil (BRASIL, 2018, p.30), conforme se constata no Gráfico 11: 

                                            
55 A Tabela 7 desta Dissertação corresponde a Tabela 13 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2016, p. 27-28, no qual n.a significa “não se aplica”. 
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Gráfico 11 - Total de declarações acerca de ingressantes de graduação conforme o tipo de 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação – Brasil – 

2015 56 

 

 
Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

  

Em relação ao Censo de 2016, constata-se, a partir da análise do Gráfico 12, que 

informa o total de ingressantes de Graduação conforme tipo de deficiência, transtorno global 

do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação declarados em relação aos ingressantes 

de graduação, a mesma concentração do maior número de ingressantes na graduação entre os 

Deficientes Físicos, entre aqueles que apresentam Baixa Visão e os Deficientes Auditivos, pois 

dos 12.290 ingressantes com deficiência, 35,8% aparecem como deficientes físicos, com 4.492 

ingressantes; 29,8% registram baixa visão, com 3.742 ingressantes; e 13,2% apresentam 

deficiência auditiva, com 1.661 ingressantes (BRASIL, 2018, p. 34): 

 

                                            
56 O Gráfico 11 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 10 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2015, p. 30. 
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Gráfico 12 - Total de Ingressantes de Graduação conforme o Tipo de Deficiência, Transtorno 

Global do Desenvolvimento ou Altas Habilidades/Superdotação – Brasil – 2016 57 

 

 
Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

  

  

Quanto aos concluintes58, a Tabela 8 apresenta a evolução do número de alunos que 

concluíram a graduação entre os anos de 2014 e 2016, registrando em 2015 o total de 1.150.067 

alunos concluintes, que representavam 14,3% das matrículas de graduação (BRASIL, 2018, p. 

31); e, em 2016, a informação é de 1.169.449 concluintes da graduação, que correspondia a 

14,5% das matrículas na graduação em 2016 (BRASIL, 2018, p. 34).  

Na análise dos dados publicados nos referidos Resumos Técnicos dos Censos da 

Educação Superior,  foi possível verificar, ainda, que apenas 0,4% desse total de concluintes da 

graduação, no Brasil, declararam possuir um tipo de deficiência, em 2015, com 5.130 

concluintes declarados por tipo de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação (BRASIL, 2018, p. 35); assim como em 2016, com 4.799 concluintes 

de graduação declarados com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas 

                                            
57 O Gráfico 12 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 10 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2016, p. 33, no qual um mesmo aluno pode ter mais de um tipo de deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. 
58 Concluintes correspondem ao somatório de vínculos de aluno a um curso iguais a formado (Brasil. Inep, 2012). 
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habilidades/superdotação (BRASIL, 2018, p. 38). Desse modo, constata-se que as pessoas com 

deficiência compunham menos de 1% de graduandos no Brasil até 2016, última informação 

publicada pelo Inep através dos seus Resumos Técnicos, quanto à inclusão da pessoa com 

deficiência no Ensino Superior, uma vez, que os resultados de 2017 e 2018 ainda não foram 

publicados. 

 

Tabela 8 - Evolução do Número de Concluintes de Graduação por Categoria Administrativa, 

segundo a Organização Acadêmica – Brasil – 2014-2016 59 

 

Ano 
Organização 

acadêmica 
Total 

Categoria administrativa 

Pública 
Privada 

Total Federal Estadual Municipal 

2014 

Total 1.027.092 241.765 128.084 89.602 24.079 785.327 

Universidade 538.149 209.414 116.167 81.209 12.038 328.735 

Centro 

Universitário 
173.671 3.600 - 180 3.420 170.071 

Faculdade 303.609 17.088 254 8.213 8.621 286.521 

IF e Cefet 11.663 11.663 11.663 n.a n.a n.a 

2015 

Total 1.150.067 239.896 134.447 86.770 18.679 910.171 

Universidade 595.518 205.366 121.604 76.328 7.434 390.152 

Centro 

Universitário 
209.597 2.924 - 118 2.806 206.673 

Faculdade 332.366 19.020 257 10.324 8.439 313.346 

IF e Cefet 12.586 12.586 12.586 n.a n.a n.a 

2016 

Total 1.169.449 246.875 146.367 81.279 19.229 922.574 

Universidade 619.837 211.618 132.645 71.043 7.930 408.219 

Centro 

Universitário 
208.412 3.307 - 61 3.246 205.105 

Faculdade 327.723 18.473 245 10.175 8.053 309.250 

IF e Cefet 13.477 13.477 13.477 n.a n.a n.a 

Fonte: Elaborada por Deed/Inep com base nos dados do Censo de Educação Superior, 2018. 

 

Foi possível verificar, ainda, através dos resultados apresentados pelo Gráfico 13, que, 

em 2015, do total de 5.130 concluintes declarados por tipo de deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, 37,4% declararam possuir deficiência 

física; 22,4% declararam possuir baixa visão; e 19,6%, declararam deficiência auditiva 

(BRASIL, 2018, p. 35). Nota-se, reiteradamente em relação às variáveis de matrícula e ingresso 

conforme tipo de deficiência já estudadas, a maior concentração dos concluintes nestes mesmos 

tipos de deficiência, sendo 1.989 concluintes com deficiência física, 1.192 concluintes com 

baixa visão e 1.041 concluintes com deficiência auditiva. 

                                            
59 A Tabela 8 desta Dissertação corresponde a Tabela 18 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2016, p. 34, no qual n.a corresponde a “não se aplica”. 
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Gráfico 13 - Total de declarações sobre concluintes de graduação conforme o tipo de 

deficiência, transtorno global de desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação – Brasil – 

2015 60 

 

 
Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

  

 Observa-se, ainda, que o total de concluintes declarados por tipo de deficiência, 

transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, correspondem a, 

aproximadamente, 13,5% do total das 37.927 matrículas declaradas por tipo de deficiência, em 

2015.  

 Em 2016, mantiveram-se como mais frequentes as declarações de deficiência física, 

com 1.689 concluintes, ou 34,3% do total de graduandos; de baixa visão, com 1.437 concluintes 

assim declarados, ou 29,2% do total de graduandos; e as declarações de deficiência auditiva, 

com 775 concluintes, ou 15,8% do total de graduandos do Brasil, no referido ano, conforme se 

constata no Gráfico 14:  

 

                                            
60 Este Gráfico 13 corresponde ao mesmo Gráfico 13 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2015, 

p. 35. 
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Gráfico 14 - Total de Concluintes de Graduação conforme o Tipo de Deficiência, Transtorno 

Global do Desenvolvimento e/ou Altas Habilidades/Superdotação – Brasil – 2016 61 

 

  
Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior, 2018. 

  

Assim, o total de 4.799 concluintes de graduação declarados com pelo menos um tipo 

de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, 

corresponde a um pouco mais de 13% do total de 35.891 matrículas de graduação declaradas 

por tipo de deficiência, neste ano de 2016, sem avanços em relação a 2015. 

Após a análise do ano 2016, encontra-se a lacuna dos dados de 2017 e 2018, como 

mencionado anteriormente, uma vez que o Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 

2017 não foi publicado ainda, bem como o de 2018, cuja data de divulgação do Censo, está 

prevista somente para 19 de setembro de 2019, conforme Cronograma regulamentado através 

da portaria n° 945, de 26 de outubro de 2018.  

Desse modo, verifica-se o quanto a política de acesso à educação inclusiva da pessoa 

com deficiência na dimensão da Educação Superior caminha a passos lentos em direção à 

promoção da autonomia e da independência e, consequentemente, da inclusão social dessas 

pessoas, que representam apenas 0,4% dos graduados do Brasil, considerando os dados de 2016, 

                                            
61 O Gráfico 14 desta Dissertação corresponde ao Gráfico 13 do Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 

2016, p. 39, no qual, um mesmo aluno pode ter mais de um tipo de deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. 
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dificultando, ainda mais, a possibilidade de  romper com a persistente condição de exclusão, 

sem que tenham qualificação para ingressar no mercado de trabalho. 

Prosseguindo-se no intuito de verificar o impacto do Plano Viver sem Limite para a 

promoção da inclusão social da pessoa com deficiência, com equidade, este estudo, após a 

análise dos dados secundários apresentados pelos Censos da Educação Básica e da Educação 

Superior, a partir de 2010, passa a apresentar o panorama do acesso da pessoa com deficiência 

no mercado formal de trabalho, no Brasil, através da análise dos dados secundários da Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) e apresentados, anualmente, pelo Ministério do trabalho. 

 

4.3.   Um panorama do acesso da pessoa com deficiência ao mercado formal de trabalho: 

a consolidação da política de inclusão para Viver sem Limite(?) 

 

O panorama brasileiro de acesso ao mercado formal de trabalho pela pessoa com 

deficiência pode ser diagnosticado a partir dos dados coletados pela Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), instituída pelo Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, 

com o intuito de suprir as necessidades de controle, estatística e informações das entidades 

governamentais da área social62, que, até o ano-base de 2017, estava sob a gestão do Ministério 

do Trabalho63, que fora extinto pela Medida Provisória nº 870, de 01 de janeiro de 201964, 

passando a gestão do Ministério da Economia, a partir do ano-base de 201865. 

A Relação Anual de Informações Sociais é uma das principais fontes de informações 

sobre o mercado de trabalho formal no Brasil, utilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

até 2017, para subsidiar políticas públicas de emprego e renda, com o objetivo de promover 

uma maior equidade social:  

A necessidade de contar com base de dados confiáveis para subsidiar o 

planejamento de políticas públicas de emprego e renda, levou o Ministério do 

Trabalho e Emprego a envidar esforços no sentido de aprimorar os Registros 

Administrativos sob sua responsabilidade. Nesse sentido, a Relação Anual de 

Informações Sociais – RAIS constitui uma das principais fontes de 

informações sobre o mercado de trabalho formal, apresentando uma história 

de dados bem consolidada e de qualidade, capaz de subsidiar diagnósticos e 

fundamentar políticas públicas, tanto nos aspectos do setor privado, quanto do 

setor público, permitindo aos gestores atuar sobre cenários desfavoráveis, em 

busca de uma maior equidade social (BRASIL, 2015, p. 1). 

                                            
62 Art. 1º do Decreto nº 76.900 de 23/12/75. Fica instituída a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, a ser 

preenchida pelas empresas, contendo elementos destinados a suprir as necessidades de controle, estatística e 

informações das entidades governamentais da área social. 
63 Segundo regulamentado pela Portaria nº 31, de 16 de janeiro de 2018. 
64 Conforme regulamentado pelos artigos 31 e 32 da referida Medida Provisória nº 870. 
65 Conforme à Portaria n° 39, de 14 de fevereiro de 2019. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20870-2019?OpenDocument
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Anualmente, portanto, a RAIS apresenta os principais resultados acerca das 

características do emprego formal e dos rendimentos, bem como apresenta informações acerca 

dos atributos dos trabalhadores, como gênero, grau de instrução, raça/cor e deficiência,  

referentes ao ano-base da declaração dessas e de outras informações, pelas instituições públicas 

e privadas, obrigadas a declarar a RAIS66 e que abrangem todos os vínculos formais – celetistas, 

estatutários, temporários, avulsos, entre outros (BRASIL, 2015, p.1). 

Assim, este estudo fez a análise dos principais resultados da RAIS, apresentado pelo 

Ministério do Trabalho, sobre as características da ocupação da pessoa com deficiência no 

mercado formal, entre os ano de 2010 a 2017: total de empregos e remuneração média por tipo 

de deficiência e gênero; número de emprego e remuneração média por gênero, escolaridade e 

tipo de deficiência, refletindo o panorama da participação da pessoa com deficiência no 

mercado de trabalho, observando, sobretudo, os dados coletados a partir da implementação da 

política pública de inclusão do Plano Viver sem Limite, através do trabalho. 

Em 2017, o Ministério do Trabalho apresentou os principais resultados da RAIS 

através de um Sumário Executivo, publicado em setembro de 2018, contando com 46.281.590 

de empregos formais no Brasil, com vínculos ativos em 2017, último ano-base cuja Relação 

Anual de Informações Sociais foi publicada, uma vez que a declaração da RAIS 2018 foi 

encerrada em 05 de abril de 2019, e, portanto, os dados ainda não foram publicados. 

Através da Tabela 9, é possível verificar a evolução de empregos formais no Brasil no 

período de 1990 a 2017, no entanto, para fins desta pesquisa, foi analisado o número total de 

empregos formais nos anos de 2010 a 2017 – considerando como marco inicial o ano do Censo 

Demográfico do IBGE e como termo final o último ano-base disponibilizado pela RAIS -, em 

relação número de vínculos formais de trabalho de pessoas com deficiência nos respectivos 

anos, com o intuito de diagnosticar a participação – inclusão – da pessoa com deficiência no 

mercado de trabalho, sobretudo, a partir da implementação do Plano Viver sem Limite, em 2011. 

 

 

 

   

 

 

 

                                            
66 Art. 2º da Portaria nº 39/2019. 
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Tabela 9 – Brasil: Número de Empregos Formais, Variação Absoluta e Relativa (1990-2017)67 

 

Ano Nº Empregos Variação Absoluta Variação Relativa (%) 

1990 23.198.656 -1.287.912 -5,3 

1991 23.010.793 -187.863 -0,8 

1992 22.272.843 -737.950 -3,2 

1993 23.165.027 892.184 4,0 

1994 23.667.241 502.214 2,2 

1995 23.755.736 88.495 0,4 

1996 23.830.312 74.576 0,3 

1997 24.104.428 274.116 1,2 

1998 24.491.635 387.207 1,6 

1999 24.993.265 501.630 2,1 

2000 26.228.629 1.235.364 4,9 

2001 27.189.614 960.985 3,7 

2002 28.683.913 1.494.299 5,5 

2003 29.544.927 861.014 3,0 

2004 31.407.576 1.862.649 6,3 

2005 33.238.617 1.831.041 5,8 

2006 35.155.249 1.916.632 5,8 

2007 37.607.430 2.452.181 6,9 

2008 39.441.566 1.834.136 4,9 

2009 41.207.546 1.765.980 4,5 

2010 44.068.355 2.860.809 6,9 

2011 46.310.631 2.242.276 5,1 

2012 47.458.712 1.148.081 2,5 

2013 48.948.433 1.489.721 3,1 

2014 49.571.510 623.077 1,3 

2015 48.060.807 -1.510.703 -3,1 

2016 46.060.198 -2.000.609 -4,2 

2017 46.281.590 221.392 +0,5% 

Fonte: MTb/RAIS, 2017. 

 

Foi possível constatar uma expansão de 2.213.235 de empregos formais no Brasil, no 

período de 7 anos –  de 2010 a 2017, que se pode considerar pequena, se comparada à variação 

entre os anos de 2010 e 2011, que apresentou aumento de 2.242.276 empregos formais, em 

                                            
67 A Tabela 9 desta Dissertação corresponde à Tabela 1 do Sumário Executivo da RAIS 2017, p. 3. 
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apenas 1 ano. Porém, fazendo-se uma análise específica da variação do número de emprego 

conforme tipo de deficiência, referente ao período de 2010 a 2017, a partir dos dados coletados 

pela RAIS, uma expansão ainda menor, apesar de gradativa, da participação da pessoa com 

deficiência no mercado formal de trabalho foi constatada, o quê, consequentemente, contribui 

para a manutenção da exclusão vivenciada pela pessoa com deficiência na sociedade. 

Em 2010, a RAIS informou que dos 44.068.355 de vínculos ativos, 306.013 foram 

declarados como pessoas com deficiência, representando o percentual de 0,7% do total, ou seja, 

menos de 1% do total de vínculos empregatícios declarados ativos, nesse ano, no Brasil, dentre 

os quais predominavam os trabalhadores com deficiência física, contando com 166.690, que 

representavam 54,47% do total de vínculos das pessoas com deficiência, seguidos dos 

trabalhadores com deficiência auditiva, com 68.819 declarações;  dos 17.710 trabalhadores com 

deficiência visual, e dos 15.606 vínculos de pessoas com deficiência mental, representando, 

respectivamente 22,49%; 5,79% e 5,10% do total de vínculos empregatícios das pessoas com 

deficiência (BRASIL, 2015, p. 18 e 19). 

No ano seguinte, em 2011, foram 325.291 vínculos declarados de pessoas com 

deficiência dentre o total de 46.310.631 vínculos ativos no Brasil, mantendo o mesmo 

percentual de 0,7% do total de vínculos empregatícios registrados em 2010 (BRASIL, 2011, p. 

19).   

Em 2012, do total de 47.458.712 empregos formais, 330.296 são vínculos declarados 

de pessoas com deficiência, e, apesar de se verificar um aumento no número de empregos dessas 

pessoas, de 5 mil empregos, o percentual de 0,7 se mantem em relação ao total de empregos 

formais no Brasil, registrados em 2011 (BRASIL, 2012, p. 23). 

No ano de 2013, verificou-se uma relevante variação se comparada a do ano de 2012, 

com a apresentação pela RAIS de uma expansão de mais de 27 mil empregos de pessoas com 

deficiência, perfazendo o total de 357.797 vínculos ativos dos 48.948.433 empregos formais 

declarados no Brasil. Importante expansão, mantida em 2014, com o total de 381.322 vínculos 

empregatícios de pessoas com deficiência, dos 49.571.510 de empregos formais no Brasil, 

representando um acréscimo de 23,5 mil empregos. No entanto, apesar de verificada a 

expansão, o número de empregos de pessoas com deficiência não alcança o percentual de 1% 

do total de vínculos ativos no Brasil: representando 0,73%, em 2013; e o percentual de 0,77% 

do total dos vínculos empregatícios da RAIS 2014 (BRASIL, 2014, p. 20). 

A RAIS 2015 apresentou o total de 403.255 vínculos declarados como de pessoas com 

deficiência, dos 48.060.807 vínculos ativos no Brasil, mais uma vez verificado um acréscimo 

de 22 mil empregos, que corresponde ao aumento de 5,75%, em relação ao ano de 2014, 
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caracterizando uma progressão da participação da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho, chegando ao percentual de 0,84% do total dos vínculos empregatícios da RAIS 2015, 

apesar de representar menos de 1% do total de empregos do Brasil, nesse ano de referência 

(BRASIL, 2015, p. 7). 

A participação da pessoa com deficiência no mercado formal de trabalho, no ano de 

2016, totalizava 418.521 vínculos, apresentando uma expansão de 15,3 mil vínculos 

empregatícios, correspondente ao percentual de crescimento de 3,8%, embora menor do que o 

verificado em 2015. Em relação aos tipos de deficiência declarados, percebe-se uma 

participação maior no mercado de trabalho formal das pessoas com deficiência física, contando 

com 204,6 mil empregos, ou 48,9% do total das pessoas com deficiência empregadas, seguido 

do total de 80,4 mil empregos de pessoas com deficiência auditiva, correspondente a 19,2% do 

total; e de 53,4 mil vínculos de pessoas com deficiência visual, correspondente a 12,8% do total 

de vínculos empregatícios de pessoas com deficiência, no respectivo ano de referência 

(BRASIL, 2016, p. 16). 

 A RAIS 2016 apresentou a série histórica de 2010 a 2016, com a constatação pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) da baixa participação das pessoas com deficiência 

no mercado de trabalho formal, conforme se vê na tabela a seguir. Segundo o MTE (BRASIL, 

2016, p. 16), em seis anos houve uma estabilização do percentual de participantes com 

deficiência no mercado formal de trabalho num patamar abaixo de 1% do total de empregados 

formais no Brasil: “Em 2010 havia 306,0 mil PCD empregadas, equivalente a 0,7% do estoque 

total de empregos formais. Em 2016, a participação evoluiu para um estoque de 418,5 mil PCD 

empregados, correspondendo a 0,9% do estoque total”. 

 Embora apresente um aumento gradativo no decorrer dos anos, a participação da 

pessoa com deficiência no mercado de trabalho se torna inexpressiva quando comparada ao 

número total de pessoas que declararam possuir pelo menos um tipo de deficiência no Brasil, 

no Censo Demográfico de 2010 - mais de 45 milhões. Principalmente, se for considerada a 

obrigatoriedade do percentual mínimo entre 2% e 5%, que as empresas com 100 ou mais 

empregados deve preencher dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com 

deficiência, conforme regulamenta o artigo 93 da Lei nº 8.213 de 1991. 

 Na Tabela 10, é possível acompanhar a evolução do número de pessoas com 

deficiência presentes no mercado de trabalho formal, por tipo de deficiência, no período de 

2010 a 2016:
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Tabela 10 – Brasil: Emprego segundo Tipo de Deficiência (2010/16)68 

 

Tipo de Deficiência: 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Variação 

2015/16 

Física 166.690 174.207 170.468 181.464 192.432 200.794 204.554 1,9% 

Auditiva 68.819 73.579 74.385 78.078 78.370 79.389 80.390 1,3% 

Visual 17.710 21.847 26.119 33.505 39.580 46.913 53.438 13,9% 

Intelectual (mental) 15.606 18.810 21.317 25.332 29.132 32.144 34.168 6,3% 

Múltipla 3.845 4.144 4.696 5.490 6.708 8.108 7.287 -10,1% 

Reabilitado 33.343 32.704 33.311 33.928 35.100 35.907 38.684 7,7% 

Portador de Deficiência 306.013 325.291 330.296 357.797 381.322 403.255 418.521 3,8% 

Fonte: MTb/RAIS, 2016.  

 

Essa estabilização abaixo do patamar de 1% do total de empregos formais do Brasil 

foi mantida em 2017, conforme a RAIS 2017, que informou o total de 441.339 vínculos de 

pessoas com deficiência no mercado formal de trabalho, dos 46.281.590 empregos formais do 

Brasil. 

Embora verificada uma expansão de 22,8 mil empregos, que equivale a 5,5% de 

aumento, em relação a 2016, da participação da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho formal, ainda não equivale a 1,0% do total de 46.281.590 empregos declarados pela 

RAIS 2017. Em relação aos vínculos empregatícios por tipos de deficiência informados, em 

2017, a representatividade maior da participação no mercado formal permanece entre as 

pessoas com Deficiência Física, totalizando 212,9 mil empregos, equivalente a 48,2% do total 

de pessoas com deficiência empregadas; seguidos dos 83,2 mil empregos de pessoas com 

Deficiência Auditiva, correspondente a 18,9% do referido total; por sua vez, seguidos dos 62,1 

mil vínculos de pessoas com Deficiência Visual, que equivale a 14,1% do total de pessoas 

com deficiência empregadas no respectivo ano de referência (BRASIL, 2017, p. 14), conforme 

se vê, detalhadamente, na Tabela 11: 

                                            
68 A Tabela 10 desta Dissertação corresponde à Tabela 11 da Análise dos Principais Resultados da RAIS 2016, p. 

16. 
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Tabela 11 – Brasil: Emprego segundo Tipo de Deficiência (2011/17) 69 

 

Tipo Defic 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação % 

Física 174.207 170.468 181.464 192.432 200.794 204.554 212.878 8.324 4,1% 

Auditiva 73.579 74.385 78.078 78.370 79.389 80.390 83.196 2.806 3,5% 

Visual 21.847 26.119 33.505 39.580 46.913 53.438 62.135 8.697 16,3% 

Intelectual 

(mental) 

18.810 21.317 25.332 29.132 32.144 34.168 36.661 2.493 7,3% 

Múltipla 4.144 4.696 5.490 6.708 8.108 7.287 7.657 370 5,1% 

Reabilitado 32.704 33.311 33.928 35.100 35.907 38.684 38.812 128 0,3% 

Total 325.291 330.296 357.797 381.322 403.255 418.521 441.339 22.818 5,5% 

Fonte: MTb/RAIS, 2017. 

  

Além da participação no mercado de trabalho da pessoa com deficiência, esta pesquisa 

buscou analisar a média dos seus rendimentos, em relação à média de rendimentos do total de 

vínculos formais, cujos dados só foram disponibilizados pela RAIS dos anos de 2010; 2011; 

2013 e 2014, dispostos a seguir nas Tabelas 12 e 13, constatando-se que, exceto no ano de 2010, 

os rendimentos médios das pessoas com deficiência são menores do que a média dos 

rendimentos do total de vínculos formais no Brasil. 

No ano de 2010, a média de rendimentos do total de vínculos empregatícios de pessoas 

com deficiência foi de R$ 2.039,82, ligeiramente maior que a média dos rendimentos do total 

de vínculos formais declarados na RAIS 2010, no valor de R$ 1.847,92. No entanto, em 2011, 

a média de rendimentos das pessoas com deficiência empregadas foi menor, no importe de R$ 

1.891,16, em relação ao valor de R$ 1.902,13, referente a média de rendimentos do total de 

vínculos ativos no Brasil.

                                            
69 A Tabela 11 desta Dissertação corresponde à mesma Tabela 11 do Sumário Executivo da RAIS 2017, p. 14. 
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Tabela 12 – Brasil - Remuneração Média (R$) em 31/12/2011, por Tipo de Deficiência e Gênero70 

 
Tipo de 

deficiência 

Rais 2010 Rais 2011 Variação relativa (%) Relação 

rem. 

Fem/mas 

2011 (%) 

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino 

 

Total 

Física 2.391,09 1.709,19 2.149,14 2.009,71 1.547,99 1.851,90 -15,95 -9,43 -13,83 77,03 

Auditiva 2.392,65 1.360,23 2.043,75 2.462,98 1.437,01 2.110,11 2,94 5,64 3,30 58,34 

Visual 2.044,70 1.567,44 1.876,07 2.445,92 1.710,66 2.186,40 19,62 9,14 16,54 69,94 

Intelectual 

(mental) 

850,86 738,08 819,15 897,82 809,56 872,42 5,52 9,68 6,50 90,17 

Múltipla 1.540,24 1.301,77 1.460,07 1.537,93 1.190,42 1.418,65 -0,15 -8,55 -2,84 77,40 

Reabilitado 2.394,98 1.898,14 2.235,40 2.354,09 1.807,12 2.167,83 -1,71 -4,80 -3,02 76,77 

Total de 

deficientes 

2.273,36 1.593,37 2.039,82 2.090,97 1.502,99 1.891,16 -8,02 -5,67 -7,29 71,88 

Não deficientes 1.988,53 1.648,19 1.846,61 2.049,96 1.698,75 1.902,13 3,09 3,07 3,01 82,87 

Total 1.990,68 1.647,89 1.847,92 2.050,35 1.697,75 1.902,13 3,00 3,03 2,93 82,80 

Fonte: RAIS 2011. 

 

A mesma diferença de rendimentos se verificou que ocorre, em 2013, com a média de rendimentos do total de vínculos empregatícios de 

pessoas com deficiência no valor de R$ 2.289,78, menor que a média dos rendimentos do total de vínculos empregatícios no Brasil, no valor de R$ 

2.406,83. Mantendo-se menor, também em 2014, no valor de R$ 2.304,26, correspondente à média de rendimentos das pessoas com deficiência 

empregadas, em relação ao valor de R$ 2.449,11, referente a média dos rendimentos do total de vínculos formais ativos no Brasil, conforme se 

constata na Tabela 13: 

                                            
70 A Tabela 12 desta Dissertação corresponde a Tabela 18 dos Principais Resultados das Características do Emprego Formal da RAIS 2011, p. 20, que tem como índice de 

inflação – deflator – o INPC. 
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Tabela 13 – Brasil - Remuneração Média (R$) em 31/12/2014, por Tipo de Deficiência e Gênero71 

 
Tipo de 

deficiência 

RAIS 2013(*) RAIS 2014 Variação relativa (%) Relação 

rem. 

Fem/Mas 

2013 (%) 

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total 

Física 2.537,93 1.946,46 2.331,06 2.566,86 2.008,48 2.370,37 1,14 3,19 1,69 78,25 

Auditiva 2.823,57 1.738,61 2.427,36 2.756,20 1.764,63 2.383,27 -2,39 1,50 -1,82 64,02 

Visual 2.549,08 2.006,83 2.355,46 2.647,97 2.047,54 2.431,35 3,88 2,03 3,22 77,32 

Intelectual 

(mental) 

1.080,35 959,09 1.044,74 1.094,87 974,90 1.059,04 1,34 1,65 1,37 89,04 

Múltipla 1.964,60 1.635,48 1.804,31 2.098,36 1.734,38 1.954,10 6,81 6,05 6,18 82,65 

Reabilitado 2.921,28 2.342,27 2.727,48 2.949,81 2.415,84 2.770,37 0,98 3,14 1,57 81,90 

Total de 

deficientes 

2.513,47 1.872,38 2.289,78 2.515,26 1.917,81 2.304,26 0,07 2,43 0,63 76,25 

Não deficientes 2.604,60 2.145,77 2.407,65 2.652,68 2.186,27 2.450,19 1,85 1,89 1,77 82,42 

Total 2.603,87 2.144,20 2.406,83 2.651,52 2.184,65 2.449,11 1,83 1,89 1,76 82,39 

Fonte: RAIS – Dec. 76.900/75, 2014. 

 

Em 2015, os rendimentos médios das pessoas com deficiência foram no valor de R$ 2.489,74, menor que a média dos rendimentos do 

total de vínculos formais, no importe de R$ 2.655,60 (BRASIL, 2015, p. 7). 

A Constituição Federal do Brasil, em seu Artigo 7º, proíbe expressamente a discriminação na remuneração e nos critérios de admissão 

dos trabalhadores com deficiência72, no entanto, como se pode observar, até 2015, a média de rendimentos da pessoa com deficiência é inferior à 

média de rendimentos da população sem deficiência.

                                            
71 A Tabela 13 desta Dissertação encontra-se nas Características do Emprego Formal da RAIS 2014, p. 21, e não possui numeração própria na referida fonte.  

A RAIS 2013 (*) tem como índice de inflação – deflator – o INPC. 
72 O artigo 7º, inciso XXXI da referida Carta Magna dispõe sobre proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 

deficiência. 
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Sabe-se que a média de rendimentos, dentre outros fatores, tem a educação como 

critério relevante a ser considerado para sua aferição, de modo que a pessoa com deficiência, 

que não possui a devida qualificação, sente o reflexo dessa ausência, diretamente, nos seus 

rendimentos. Assim, a violação do acesso à educação, implica não só a violação desse direito 

fundamental, mas também e consequentemente a violação ao direito fundamental ao trabalho, 

qualificado, apto a originar uma renda suficiente para prover-lhe uma vida com dignidade. 

Embora, como já mencionado neste estudo, o direito ao trabalho esteja consagrado 

pela Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 7º, como direito fundamental, e ratificado, 

especificamente, para a pessoa com deficiência, através da Convenção sobre os Direitos da 

Pessoa com Deficiência, em seu Artigo 27, e, apesar da política instituída pelo Plano Viver sem 

Limite, para promoção e efetivação desse direito, nota-se nesta apresentação do panorama de 

acesso ao mercado de trabalho, através dos dados da RAIS, que as pessoas com deficiência 

ainda permanecem à margem do mercado formal de trabalho e, consequentemente, excluídas 

da vida plena, independente e autônoma em sociedade, privadas da igualdade de oportunidades 

em relação às demais pessoas. 
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5. CONCLUSÃO 

 

A Organização Mundial de Saúde estima que 15% da população do mundo, cerca de 

1 bilhão de pessoas, têm algum tipo de deficiência. E esta expressiva população mundial com 

deficiência possui seus direitos humanos regulamentados na ordem internacional pela 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, instituída pela ONU, cujo Protocolo 

Facultativo fora assinado em 2007, em Nova Iorque. 

O Brasil, especificamente, possui 23,9% da sua população, ou seja, 45.606.048 de 

pessoas, com pelo menos um tipo de deficiência declarado, segundo o Censo Demográfico 

realizado pelo IBGE em 2010, e aprovou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, através do Congresso Nacional, pelo Decreto Legislativo nº 186, em 2008, nos 

termos do § 3º do Art. 5º da Constituição Federal, que passou a ser executada e cumprida 

inteiramente, no âmbito nacional, a partir de 2009, após promulgação do Decreto nº 6.949. 

Segundo a Convenção, pessoas com deficiência são aquelas que têm determinados 

impedimentos que podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas. A concepção de pessoa com deficiência, segundo a 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), recepcionada pela 

Convenção, não se restringe a características biológicas inerentes ao ser humano, como a 

dificuldade física, mental intelectual ou sensorial – modelo médico, mas perpassa aspectos 

relativos à inclusão social e exercício pleno da cidadania – modelo social, conforme 

entendimento também adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro, através da Lei Brasileira 

de Inclusão, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146 de 

06 de julho de 2015. 

Embora pareçam sinônimos, deficiência não se confunde com incapacidade. Segundo 

a CIF, a incapacidade é um conjunto complexo de condições, muitas das quais criadas pelo 

ambiente social e não um atributo de um indivíduo. Uma dessas condições impostas pelo 

ambiente social que incapacitam é a falta de uma política pública de acesso à educação básica 

e profissionalizante sob uma perspectiva inclusiva, que potencializa, consequentemente, a 

dificuldade de acesso ao mercado de trabalho e à renda e, por isso, ela tende a ficar mais 

excluída. Neste sentido, faz-se necessário implementar políticas públicas de ensino e de acesso 

ao emprego, capazes de evitar ou minorar a exclusão sofrida pela pessoa com deficiência nos 

ambientes social, econômico, cultural e da comunidade onde está inserida. 
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Assim, comprometido com as prerrogativas da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), aprovada pelo Congresso 

Nacional com equivalência de Emenda Constitucional, o Brasil instituiu, em novembro de 

2011, com a participação de 15 Ministérios e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (Conade), o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência Viver sem 

Limite, através Decreto 7.612, cuja proposta foi a articulação de políticas governamentais de 

acesso à educação, inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade, observando as 

especificidades inerentes à deficiência, para que a convenção acontecesse, efetivamente, na vida 

das pessoas, já que, segundo o Censo 2010, realizado pelo IBGE, 61,1% das pessoas com 

deficiência no Brasil não têm instrução ou não concluíram o ensino fundamental, e a falta de 

uma política pública adequada ao desenvolvimento educacional e preparação ao mercado de 

trabalho pode resultar a transformação da deficiência em incapacidade, colocando esses 

indivíduos à margem da sociedade, posto que se a pessoas não detém acesso à educação têm 

potencializadas as dificuldades de acesso ao mercado de trabalho e à renda, sendo relegadas à 

pobreza. 

Diante desta expressiva população com deficiência, no Brasil e no mundo, e de todo 

complexo normativo, na ordem nacional e internacional, de proteção aos seus direitos, este 

trabalho teve como objetivo analisar a política pública nacional de proteção dos direitos da 

pessoa com deficiência do Plano Viver sem Limite, na sua etapa de implantação, 

especificamente, no que se refere à promoção do acesso à educação e ao mercado de trabalho, 

direitos fundamentais sociais e instrumentos que possibilitam a superação da exclusão social, 

indagando-se acerca da realidade inscrita na sociedade brasileira efetivamente vivenciada pelas 

pessoas com deficiência, por meio da concretização desses direitos. 

Utilizando-se, como metodologia, para análise da etapa de implantação do Plano Viver 

sem Limite, a pesquisa exploratória e descritiva dos dados secundários coletados no banco de 

dados do Ministério da Educação (MEC) e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no 

Censo Escolar da Educação Básica e do Ensino Superior e na Relação Anual de Informações 

Sociais, respectivamente, este estudo apresentou como resultado o panorama da participação 

da pessoa com deficiência na educação básica, na educação superior e no mercado formal de 

trabalho, no Brasil, a partir do ano de 2010. 

Inicialmente, este estudo apresentou o direito à educação, como direito social 

fundamental de todos e de cada um, cuja aplicação imediata é garantida pela norma 

constitucional, e que enseja ao Estado o dever de realizar ações concretas e permanentes de 

ordem social, econômica, política e cultural, que estejam voltadas a melhorar o acesso a uma 
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educação de qualidade, que possibilite a todos e a cada um, inclusive, o acesso ao mercado de 

trabalho qualificado, e, consequentemente, à renda, afastando as desigualdades que segregam à 

miséria.  

A política de educação no Brasil se dá através de um plano nacional, que tem o objetivo 

de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação, a fim de assegurar a manutenção e 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades, para que o direito à 

educação seja efetivado. 

Dentre as diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, tem-se a 

superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação, e a formação para o trabalho e para a 

cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade. Trata-se 

de diretrizes que refletem diretamente na atuação do Estado para efetivação do direito à 

educação da pessoa com deficiência, pois se faz necessário que a política de educação supere 

os obstáculos impostos às pessoas marcadas pelas diferenças, sejam elas de raça, de gênero, de 

religião, de cor, e também da deficiência, para que se tenha, de fato, garantida a igualdade de 

oportunidades no acesso a esse direito fundamental; e que seja uma educação que qualifique 

para o trabalho, para que a pessoa com deficiência possa superar as diferenças, impostas pelo 

meio social, econômico, cultural onde está inserida.  

Além de direito fundamental, esta pesquisa definiu a educação como instrumento de 

reinvenção do mundo, que desperta o indivíduo a sua vocação para o ser mais, e que lhe conduz 

à necessidade de adquirir o conhecimento, apto a assegurar-lhe o exercício de sua capacidade, 

o seu poder de escolha e a sua participação na estrutura social, econômica, cultural e, sobretudo, 

política, citando Paulo Freire (2001), ao dizer que a educação é prática indispensável aos seres 

humanos, no processo de conhecimento, formação política, manifestação ética, procura de 

boniteza e capacitação científica e técnica.   

É, pois, através da educação, que o ser humano consegue desenvolver-se como agente 

transformador da sociedade e capaz de reinventar o mundo, tornando-o melhor de ser vivido 

por todos – iguais e diferentes. Esse poder transformador que o acesso à educação propicia tem 

um significado ainda maior diante da diversidade da pessoa com deficiência e da adversidade 

que lhe é imposta pelo impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, possibilitando-lhe a inclusão social, em igualdade de oportunidade com as demais 

pessoas. 
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Mas, para dar sentido a realização do direito à educação da pessoa com deficiência, 

faz-se necessário que o Estado considere as diferenças ou as especificidades que lhes são 

próprias, ofertando uma modalidade especial de ensino de forma inclusiva. Diante da 

perspectiva de equidade, tem-se como grande desafio da política pública de proteção à pessoa 

com deficiência e, portanto, da política de acesso à educação, possibilitar-lhe o protagonismo, 

a partir da observância dessas diferenças ou especificidades – impedimentos de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial –, reduzindo, ou mesmo eliminando as barreiras impostas pelo 

ambiente em que vive. 

Protagonista da sua própria identidade, a partir do acesso à educação especial, sob a 

perspectiva da inclusão, a pessoa com deficiência consegue exercer de forma plena a sua 

cidadania e passa a fazer parte. De modo que, não cabe a imposição de políticas públicas 

voltadas a normalizar as suas deficiências, mas interessa que sejam tomadas as medidas 

necessárias para eliminar todas as barreiras que dificultam ou impedem a interação das pessoas 

com deficiência junto à sociedade, ou, ao menos, minimizá-las.  

O Plano Viver sem Limite possibilitou o protagonismo da pessoa com deficiência, que 

participou da sua elaboração, através do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (Conade). Interessava saber delas mesmas de que forma o Estado poderia intervir 

para a promoção de seus direitos: nada sobre pessoa com deficiência sem a participação da 

pessoa com deficiência, ouvindo-a e atendendo efetivamente as suas necessidades especiais, 

promovendo a sua qualidade de vida e, sobretudo, a sua inserção na sociedade.  

Essa política nacional volta a sua atenção para os instrumentos de proteção e de 

promoção dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência, que sai da invisibilidade e passa 

a ser reconhecida como agente capaz de participar da estrutura da sociedade, superando a 

política assistencialista de outrora, através do acesso à educação, da acessibilidade, da 

assistência à saúde, e de acesso ao mercado de trabalho, bem como eliminando as barreiras 

sociais que interagem com os impedimentos que possui, inclusive as barreiras atitudinais. 

Assim, do mesmo modo que instituiu a política de acesso à educação especial 

inclusiva, o Plano Viver sem Limite instituiu a política de inclusão social, através do acesso ao 

mercado de trabalho, pois, igualmente ao direito à educação, o direito ao trabalho é assegurado 

pela Constituição da República Federativa do Brasil, como direito fundamental social, e se 

reveste da mesma relevância jurídica e da necessidade de ações concretas do Estado na ordem 

econômica, política, social e cultural, para efetivação desse direito para todos e para cada um, 

sem qualquer distinção. 
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O trabalho que dá sentido à vida do homem, atendendo não só às suas necessidades de 

sustento, mas também à forma como este homem se apresenta diante da sociedade, e, por isso, 

reveste-se de um significado maior para a pessoa com deficiência, uma vez que possibilita a 

sua participação na estrutura social, econômica e política da sociedade, retirando-lhe da 

condição de coadjuvante, fortalecendo o seu senso de pertencimento e de agente transformador 

da realidade de exclusão onde está inserido, pois segundo Lima et al. (2013, p. 7), “em nossa 

sociedade, o trabalho é um modo privilegiado de fazer uma obra, de existir, de ter ou pensar ter 

uma identidade”. 

Para a pessoa com deficiência o significado do trabalho assume uma relevância maior, 

pois se trata da oportunidade de tornar-se protagonista de sua própria história, de construir a 

sua própria identidade, a partir da percepção de seu potencial, saindo da condição de isolamento 

social e rompendo definitivamente com a relação, até então, indissociável entre a deficiência e 

a incapacidade. 

 A partir do ingresso e da permanência no mercado de trabalho, afastando delas a 

desigualdade, através da promoção do acesso a igualdade de oportunidades em relação às 

pessoas consideradas normais, torna-se possível romper a condição de exclusão vivenciada 

pelas pessoas com deficiência, fornecendo-lhes condições de prover o próprio sustento, mas 

também de contribuir para o desenvolvimento econômico da comunidade onde está inserida. 

Para tanto, foi possível constatar, a partir desta pesquisa, que não basta a inclusão 

propiciada pela educação básica formal, posto que, esta, por si só, não habilita nem capacita 

para o trabalho. Essa seria, apenas, o primeiro passo. O passo que outrora sempre fora dado. 

Mas se está falando de uma inclusão a partir da promoção da educação voltada à qualificação 

profissional que possibilite a capacitação, habilitação, autonomia e a superação do subemprego 

da pessoa com deficiência. 

Verificou-se que a política de inclusão do Plano Viver sem Limite reveste-se desse 

objetivo primordial de promover a cidadania e a dignidade da pessoa com deficiência, 

concedendo-lhe a possibilidade de conquistar a sua autonomia e independência, através do 

acesso à educação especial e inclusiva, em todos os níveis e etapas de ensino, inclusive na 

dimensão do ensino superior, apto a promover a formação que possibilite o acesso ao mercado 

trabalho, qualificado, pois, como já dito anteriormente, segundo Passerino e Pereira (2014), sob 

a perspectiva social, o objetivo final de inclusão da pessoa com deficiência é o trabalho, 

atualmente, difundido como ícone do direito à cidadania e dignidade pessoal.  

Constatado esse escopo do Plano Viver sem Limite, passados 8 anos da sua 

implantação, esta pesquisa buscou analisar o impacto dessa política pública na promoção da 
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qualificação profissional da pessoa com deficiência, enfatizando a educação como instrumento 

de cidadania, através da análise e interpretação dos dados dos Censos da Educação Básica e da 

Educação Superior, realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais 

Anísio Teixeira do Ministério da Educação (Inep/MEC), quanto ao acesso à educação na 

modalidade especial, inclusiva, nas etapas do ensino fundamental, médio e superior; e dos dados 

da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), até o ano-base de 2017, realizado pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para a verificação da inserção da pessoa com 

deficiência no mercado formal de trabalho. 

Os dados do Censo da Educação Básica informaram que, em 2010, do total de 

51.549.889 alunos matriculados no Brasil na Educação Básica, apenas 702.603 foram 

matriculados na Modalidade Educação Especial, quando cerca de 25% da população brasileira 

possuía algum tipo de deficiência, conforme Censo Demográfico do IBGE, realizado nesse 

mesmo ano. No ano seguinte ao da implementação do Plano Viver sem Limite, em 2012, foram 

matriculados 820.433 alunos na educação especial, observando-se o aumento de 9,1% do 

número de matrículas nessa modalidade de ensino. Somente em 2018, a educação especial 

alcançou a marca de 1,2 milhão, cerca de 2,5%, dos 48.455.867 alunos matriculados na 

Educação Básica brasileira. 

Foi possível apresentar um panorama da educação especial inclusiva no Brasil, no 

âmbito da educação Básica, verificando-se que, desde 2010, o número de matriculas dessa 

modalidade de ensino, em classes comuns é maior do que o número de matrículas em salas 

exclusivas ou especiais - foram 218.271 matrículas nas classes exclusivas, para 484.332 

matrículas em classes comuns, em 2010 – observando-se o aumento gradativo, a cada ano 

consecutivo, do percentual de matrículas da Educação Especial, incluídos em classes comuns, 

como se pôde ver, entre os anos de 2014 e 2018, em que o percentual passou de 87,1%, em 

2014, para 92,1% em 2018. Ressaltando que Alagoas, no ano de 2017, tinha os alunos 

matriculados na educação especial incluídos em classes comuns, na quase totalidade de seus 

municípios. 

Pode-se concluir, quanto ao panorama do acesso à Educação Básica pela pessoa com 

deficiência no Brasil, que, mesmo implementada a política do Viver sem Limite – e apesar dos 

avanços da Educação Especial voltada para a promoção da inclusão –, tem-se, ainda, um 

pequeno número de pessoas com deficiência na escola, para conquistar essa autonomia e 

independência, contando, em 2018, com apenas 1,2 milhão de matrículas nesta modalidade de 

ensino, que, se comparado a 2010, que tinha 702.603 alunos matriculados na Educação 

Especial, permanece com o equivalente a menos de 1% das 45.606.048 milhões de pessoas que 
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informaram possuir pelo menos uma das modalidades de deficiência no Brasil, no Censo 

Demográfico do IBGE. 

Quanto ao panorama da educação especial no Ensino Superior, foi possível verificar 

uma lacuna de informações acerca do número de pessoas com deficiência matriculadas nos 

documentos analisados, nos anos que compõem o período objeto de estudo desta pesquisa – de 

2010 até 2018. Assim, foram analisados os resultados referentes ao Censo da Educação 

Superior de 2015 e de 2016, sendo constatado que apenas 0,5% do total de 8.027.297 matrículas 

nessa modalidade do ensino superior era de alunos com deficiência – 37.927 matrículas de 

alunos com deficiência na graduação, no ano de 2015; caindo para o percentual de 0,4% do 

total de matrículas na graduação, em 2016. 

Na perspectiva dessa apresentação do panorama do Ensino Superior, esta pesquisa 

informou o número de ingressantes e concluintes da graduação com deficiência. Em relação 

aos ingressantes, foram informados 12.744 alunos com deficiência, em 2015; e 12.290, em 

2016. Em ambos os anos, os números de ingressantes com deficiência também foram 

correspondentes ao percentual de, apenas, 0,4% do total de ingressantes de graduação no Brasil. 

Em relação ao número de concluintes com deficiência, foram informados, em 2015, 5.130 

alunos; reduzindo para 4.799 alunos concluintes de graduação declarados com deficiência, em 

2016, verificando-se o mesmo percentual de apenas 0,4% do total de concluintes da graduação 

no Brasil, abaixo de 1% do total de graduandos no Brasil até 2016. 

A análise dos dados referentes ao número de matrículas, ingresso e conclusão dos 

alunos com deficiência no ensino superior, nos anos de 2017 e 2018, ficou impossibilitada, uma 

vez que o Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 2017, até a conclusão desta 

pesquisa em março de 2019, não fora publicado, e a divulgação dos dados do referido Censo de 

2018 está prevista para setembro de 2019. 

Constatou-se, desse modo, que a educação especial no ensino superior é representada 

por apenas 0,4% do total de graduandos do Brasil, considerando os dados de 2016, últimos 

publicados pelo Censo da Educação Superior através de seu Resumo Técnico, concluindo-se 

que, mesmo com todo o investimento, até 2014, de mais de 7 bilhões da política nacional do 

Plano Viver sem Limite, de promoção da inclusão, com autonomia e independência, da pessoa 

com deficiência, instituída em novembro de 2011, a formação qualificada para o trabalho, 

através da educação superior, permanece inacessível, inviabilizando, desta forma, a igualdade 

de oportunidades e a possibilidade de  romper a condição de exclusão, posto que falta, em quase 

totalidade desta população, a qualificação para ingressar e permanecer no mercado de trabalho. 
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A partir da mesma perspectiva de inclusão, este estudo passou a apresentar o panorama 

do acesso da pessoa com deficiência ao mercado formal de trabalho, através da análise dos 

dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). Em 2010, a RAIS informou que dos 

44.068.355 de vínculos ativos, 306.013 foram declarados como sendo de pessoas com 

deficiência, representando o percentual de 0,7% do total de vínculos ativos no Brasil. No ano 

de 2012, do total de 47.458.712 empregos formais, 330.296 são vínculos declarados de pessoas 

com deficiência, mantendo o percentual de 0,7%, mesmo após a implementação do Plano Viver 

sem Limite. Essa estabilização abaixo do patamar de 1% do total de empregos formais do Brasil 

foi mantida até 2017, com 441.339 vínculos formais de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, constatando-se, consequentemente, o atual cenário de exclusão da população de mais 

de 45 milhões que apresentam algum tipo de deficiência, do mercado formal de trabalho no 

Brasil. 

Não bastam meras intervenções, sobretudo de caráter assistencialista, como foi 

possível demonstrar nesta pesquisa, para promover a inclusão da pessoa com deficiência. 

Interessa romper esse ciclo repetitivo da desigualdade, através da efetiva implementação da 

política inclusiva proposta pelo Plano Viver sem Limite.  

Quando o Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

e seu Protocolo Facultativo, com equivalência de emenda constitucional, reconheceu a 

plenitude da cidadania da pessoa com deficiência, assumindo o compromisso de tornar efetivo 

o complexo normativo de proteção aos direitos da pessoa com deficiência, através de políticas 

públicas, de caráter inclusivo, adequadas à concepção de deficiência regulamentada pela 

convenção e recepcionada pela Constituição, portanto, aptas a promover a sua autonomia e 

independência para a participação na sociedade. Era urgente superar o dever-ser, para 

efetivamente ser. 

No entanto, passados mais de 8 anos da implementação da política nacional do Plano 

Viver sem Limite e apesar de todo o complexo normativo, na ordem nacional e internacional, 

de proteção de direitos, pode-se concluir que a pessoa com deficiência continua numa condição 

de exclusão, mantendo-se na invisibilidade e na surdez de uma sociedade incapaz de eliminar 

as barreiras que impedem a sua interação com o ambiente social, econômico, cultural, com 

autonomia e independência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, conforme 

se constata a partir do panorama de exclusão e de desigualdade presentes na educação – Básica 

e Superior – e no mercado formal de trabalho, no Brasil, apresentado na presente pesquisa. 

  Por enquanto, a realidade vivenciada pela pessoa com deficiência no Brasil continua 

sendo da segregação à exclusão e, portanto, de limitação no seu viver. Mas, não restam dúvidas 
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de que um grande passo, apesar de lento, já fora dado com a implementação do Plano Viver 

sem Limite, e de que a promoção da cidadania da pessoa com deficiência depende do acesso às 

mesmas oportunidades por todos e para todos, desde que sejam observadas as diferenças, 

especificamente àquelas que os impedimentos de natureza física, mental, sensorial e intelectual 

a ela ensejam, para que essas diferenças não resultem em desigualdade, como se verifica ao 

longo da história, elevada e persistente, e cujo ciclo se busca incessantemente romper na 

sociedade brasileira.  
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